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Vida, dignidade e esperança 

MARIA CARMELITA DE FREITAS, FJ 

A Campanha da Fraternidade de 2003 
focaliza uma realidade de particular 
relevância na sociedade atual: a situa­
ção das pessoas idosas num mundo cada 
vez mais submetido às regras do mer­
cado e do capital. O objetivo pretendi­
do com a Campanha deste ano é moti­
var todas as pessoas para que, ilumi­
nadas por valores evangélicos, sejam 
construtoras de novos relacionamentos 
e novas estruturas, que assegurem a 
valorização integral às pessoas idosas 
e respeito aos seus direitos". 

É um fato estatisticamente compro­
vado que hoje o ser humano vive mais. 
De acordo com órgãos de pesquisa, o 
envelhecimento da população consti­
tui um "proeminente fenômeno mun­
dial". No Brasil, a estimativa de vida 
nos últimos 20 anos aumentou 7,6 anos 
para os homens e 8,2 anos para a mu­
lher. Isto constitui, sem dúvida, uma 
conquista da humanidade. Mais impor­
tante, porém, é a qualidade de vida das 
pessoas idosas, qualquer que seja sua 
condição social. o que está ainda longe 
de ser uma realidade para todos. Lon-

gevidade sem dignidade não condiz com 
as aspirações mais profundas do ser hu­
mano nem com os princípios do Evan­
gelho. 

Trazendo para o centro da reflexão e 
da ação da Igreja, nesta quaresma, a 
situação dos idosos, a Campanha da 
Fraternidade deste ano chama a nossa 
atenção para algumas questões cruciais 
que constituem autênticos desafios 
para a consciência cristã e para a ação 
evangelizadora. Em primeiro lugar, o 
desafio da iniludível tomada de cons­
ciência da responsabilidade de todos -
governo, sociedade civil. família, esco­
la, meios de comunicação, igrejas, vida 
religiosa - nesta problemática. Vida e 
dignidade para todas as pessoas idosas 
é, sem dúvida responsabilidade dos ór­
gãos governamentais, mas não o é me­
nos de instituições, organizações e in­
dividuos. Todos somos responsáveis por 
essa causa social e humanitária. "A pre­
venção, a preparação, e o autocuidado 
para um envelhecimento bem sucedido 
passam, necessariamente, por uma 
grande mobilização em todo o Brasil. 
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apoiando e articulando iniciativas gran­
des ou pequenas. Essa é uma tarefa de 
todos" (Texto-base, 203). 

O sistema neoliberal vigente hoje no 
mundo tende a desvalorizar, ignorar, 
descartar, excluir todo aqueleja que 
não é produtivo nem rentável para os 
seus interesses. Com o avanço acelera­
do da ciência e da tecnologia, uma 
parte da população, embora tendo acu­
mulado um enorme caudal de experi­
ência e de sabedoria humana ao longo 
dos anos, é considerada inútil porque 
envelheceu e já não pode acompanhar, 
de maneira lucrativa para o sistema, 
esse avanço e as transformações dele 
decorrentes. A lógica implacável do sis­
tema faz com que preconceitos anti­
gos em relação à velhice se tornem cada 
vez mais difundidos e arraigados. Tra­
balhar para que esses preconceitos se­
jam desmascarados e superados é ou­
tro desafio para o qual a Campanha da 
Fraternidade deste ano quer alertar a 
consciência cristã. Contra tais precon­
ceitos, muitas vezes reforçados pela 
mídia, é preciso um articulado esforço 
de conscientização sobre o significado 
do envelhecimento e o valor do patri­
mônio cultural dos idosos, ajudando a 
redescobrir o grande potencial huma­
no que representam na família e na 
sociedade. 

Um terceiro desafio em pauta nesta 
Campanha é a solidariedade ativa e 
comprometida com a causa dos idosos, 
sobretudo com a defesa dos seus direi­
tos, garantidos pela legislação brasi­
leira. O cidadão, a cidadã que envelhe­
cem não podem ser apenas objeto de 
comiseração e de outorgas por parte 

do Estado. Têm direitos que devem ser 
reconhecidos e respeitados. Não se tra­
ta de uma questão de beneficência mas 
de justiça. A legislação brasileira refe­
rente ao idoso é clara a esse respeito: 
"a família, a sociedade e o Estado têm 
o dever de assegurar ao idoso todos os 
direitos da cidadania, garantindo sua 
participação na comunidade, defenden­
do sua dignidade, bem-estar e direito 
à vida". Como atuar articuladamente 
para conseguir que tal legislação se 
cumpra de fato e não seja só um texto 
bonito, mas inoperante? Para que não 
haja discriminação de nenhum tipo na 
implementação dessas leis? Para que 
realmente os idosos possam contar com 
políticas sociais que lhes garantam con­
dições de desfrutar a vida com digni­
dade? (Cf. Texto-base, 61). 

Outro desafio ainda é a educação 
para o envelhecimento, que prepare as 
pessoas para encarar o processo do 
envelhecimento com lucidez, otimismo 
e sabedoria, na perspectiva da fé e da 
esperança cristãs, e sustentadas pela 
Palavra de Deus. De fato, "o Deus da 
Bíblia não se deixa medir por critérios 
cronológicos. Para Ele a velhice ... não 
é o apagar da vida, da beleza, e do 
amor" (Texto-base, 107). 

Finalmente, um desafio peculiar à 
Vida Religiosa é o cuidado dos irmãos 
e irmãs idosos no seio das nossas co­
munidades. Esse cuidado requer que 
sejam pensadas e implementadas me­
didas concretas para que eles e elas 
encontrem seu lugar na vida e missão 
da comunidade, sintam-se amados e va­
lorizados, e a velhice não seja vivenci­
adacomo "terra de exílio", marcada 



pela solidão e o vazio afetivo. Só na 
medida em que isto aconteça efetiva­
mente, nossas comunidades serão pro­
féticas, capazes de visibilizar o amor 
do Deus Pai-Mãe de todos, num autên­
tico testemunho de justiça, solidarie­
dade e ternura. 

Neste mês de março, quando se ini­
cia a quaresma e a celebração da Cam­
panha da Fraternidade, Convergência 
oferece às comunidades uma rica ma­
téria de reflexão e de estudo pessoal e 
grupal. 

O artigo de Luis Stadelmann,SJ -
"Poema sobre a velhice (Ecl12,1-7)" -
é uma abordagem bíblica do tema da 
Campanha da Fraternidade de 2003. 
Para o autor, "o poema sobre a velhice 
abre uma visão de vida e uma espiritu­
alidade capazes de dar sentido mais 
profundo a cada uma das idades da 
existência humana, já desde a juven­
tude". O artigo situa o poema no seu 
contexto, lembrando a temática mais 
ampla do livro do Coélet e o objetivo 
do autor do Livro. Faz uma breve aná­
lise do texto bíblico em questão, te­
cendo comentários pertinentes e 
inspiradores. Conclui lembrando que a 
mensagem do "Poema sobre a velhice" 
ajuda as pessoas a descobrir "não so­
mente a ruptura e a contradição entre 
o que se é de fato e o que se aspira a 
ser, mas também sua grandeza como 
criaturas de Deus e o sentido de sua 
trajetória". 

"A transparência na formação", de 
Kevin Flaherty,SJ, é um excelente sub­
sídio para pensar questões cruciais da 
formação na Vida Religiosa hoje, na 
perspectiva da transparência que essa 

formação requer. Segundo o autor, es­
timular a transparência entre os jovens 
em formação e criar condições para que 
ela se aprimore é um grande desafio. 
Mas é também condição sine qua non 
de êxito no processo formativo. Com 
extraordinária lucidez, o autor traça 
uma breve panorâmica do momento 
atual, situando aí os jovens, e focaliza 
a tarefa da formação a partir de dife­
rentes ângulos ou componentes dessa 
tarefa: - a familia, a comunidade, os 
formadores, os formandos, a maturi­
dade psicossocial. O texto está elabo­
rado pensando a formação na Compa­
nhia de Jesus. Mas seu conteúdo é vá­
lido para a Vida Religiosa em geral, 
inclusive, em muitos aspectos, para a 
Vida Religiosa feminina. Merece ser 
lido, estudado e debatido nas comuni­
dades' sobretudo nas comunidades for­
madoras. Pode ser uma notável ajuda 
para formandos e formadores na árdua 
caminhada do processo formativo hoje. 

Inácio Neutzling, no artigo - "Área 
de Livre Comércio das Américas. Um 
desafio à soberania dos países latino­
americanos" - faz uma apresentação 
clara e precisa da ALCA, seu lançamento 
em 1994, seus objetivos, suas propos­
tas, suas ambigüidades e contradições. 
Com sentido crítico, expõe as princi­
pais razões pelas quais a ALCA é consi­
derada prejudicial aos países pobres. 
Mostra que "a ALCA não deve mudar as 
condições de acesso para as exporta­
ções de bens latino-americanos aos 
Estados Unidos, e que, em um contex­
to de assimetrias reguladoras e tarifá­
rias, os custos caem desproporcional­
mente sobre os países com tarifas ele-
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vadas e marcos regulador e institucio­
nal deficientes", ou seja, a maioria dos 
países latino-americanos. Por isso é in­
dispensável que os rumos da negocia­
ção sejam redirecionados a partir de 
novos parâmetros. O texto é de grande 
atualidade e pode constituir uma rica 
matéria de reflexão e debate nas co­
munidades. 

"Se todas as mulheres do mundo ... " 
é o interessante artigo de Maria Au­
gusta Ghisleni, FSCJ. No seu texto, a 
autora convoca todas as mulheres a 
serem artífices da paz. Lembra que 
uma das causas da desarmonia social 
está na omissão das mulheres em as­
sumir suas responsabilidades na cons-

trução da sociedade, bem como na sua 
exclusão dos níveis de decisão. Como 
campos de atuação da mulher na cons­
trução da paz, a autora indica a famí­
lia, a escola, a sociedade civil e a igre­
ja. Em todos esses âmbitos, a mulher 
está chamada a ser artífice da paz, 
para que a convivência humana se 
estabeleça a partir dos fundamentos 
da justiça e da solidariedade, sem os 
quais não existe paz verdadeira e du­
radoura. Na atual situação mundial, 
em que a paz está extremamente fra­
gilizada, e ameaçada de tantas manei­
ras, o artigo tem uma particular rele­
vância, especialmente para a vida re­
ligiosa feminina. 

"A jamIlia, a sociedade 

e o Estado têm o dever de assegurar 

ao idoso todos os direitos da 

cidadania, garantindo sua participação 

na comunidade, dejendendo 

sua dignidade, 

bem-estar e direito à vida" 



Discurso do Papa João Paulo 11 
ao corpo diplomático acreditado junto da Santa Sé durante a 

apresentação dos bons votos para o Ano Novo 

Segunda-feira, 13 de janeiro de 2003 

Excelências 

Minhas Senhoras e Meus Senhores! 

1. É uma feliz tradição este encon­
tro de começo de ano que me dá a ale­
gria de vos receber e, de certa forma, 
abraçar todos os povos que represen­
tais! De fato, através de vós e graças a 
vós, chegam até mim as suas esperan­
ças e aspirações, os seus êxitos e fra­
cassos. Hoje, desejo formular para os 
vossos países votos fervorosos de bem­
estar, de paz e de prosperidade. 

No começo do ano novo, é para mim 
um prazer apresentar a todos os meus 
melhores votos, ao mesmo tempo que 
invoco sobre as vossas pessoas, as vos­
sas famílias e os vossos compatriotas a 
abundância das bênçãos divinas. 

Nunca como neste começo de milê­
nio o homem sentiu como é precário o 
mundo que ele modelou. Antes de par­
tilhar convosco algumas reflexões ins­
piradas pela atualidade no mundo e na 

Igreja, desejo agradecer ao vosso De­
cano, o Embaixador Giovanni Galassi, 
o discurso que acaba de me dirigir, bem 
como os votos gentis que acaba de ex­
primir, em nome de todos vós, pela mi­
nha pessoa e pelo meu ministério. Te­
nha a amabilidade de aceitar a minha 
profunda gratidão! 

Senhor Embaixador, Vossa Excelên­
cia recordou também com sobriedade 
as expectativas legítimas dos nossos 
contemporâneos, infelizmente com 
muita freqüência contrariadas por cri­
ses políticas, pela violência armada, 
pelos conflitos sociais, pela pobreza ou 
por catástrofes naturais. 

2. Estou pessoalmente impressiona­
do com os sentimentos de medo que 
com freqüência está no coração dos 
nossos contemporâneos. O terrorismo 
dissimulado que pode chegar em qual­
quer momento e em todos os lugares; 
o problema não resolvido do Médio 
Oriente, com a Terra Santa e o Iraque; 
a instabilidade que perturba a Améri­
ca do Sul, sobretudo a Argentina, a 
Colômbia e a Venezuela; os conflitos 
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que impedem numerosos países africa­
nos de se dedicarem ao seu desenvol­
vimento; as doenças que propagam o 
contágio e a morte; o grave problema 
da fome, sobretudo na África; os com­
portamentos irresponsáveis que con­
tribuem para o empobrecimento dos 
recursos do planeta: estes são flagelos 
que ameaçam a sobrevivência da hu­
manidade, a serenidade das pessoas e 
a segurança das sociedades. 

3. Mas tudo pode mudar. Isto de­
pende de cada um de nós. Cada qual 
pode desenvolver em si o seu potenci­
al de fé, de honradez, de respeito pelo 
próximo, de dedicação ao serviço dos 
outros. Isto depende também, de modo 
muito evidente, dos responsáveis polí­
ticos, que estão chamados a servir o 
bem comum. Não vos deixeis surpre­
ender pelo fato que perante esta as­
sembléia de diplomatas eu mencione, 
a este propósito, alguns imperativos 
que me parece necessário satisfazer se 
quisermos evitar que povos inteiros, ou 
talvez até a humanidade, se precipi­
tem no abismo. 

Em primeiro lugar, um "SIM À VIDA"! 
Respeitar a vida e as vidas: com ela 
tudo começa, visto que o mais elemen­
tar dos direitos humanos é o direito à 
vida. O aborto, a eutanásia ou a clona­
gem humana, por exemplo, correm o 
risco de reduzir a pessoa humana a um 
simples objeto: de certa forma, a vida 
e a morte comandada! Quando são pri­
vadas de qualquer critério moral, as 
investigações científicas que manipu­
lam as fontes da vida são uma negação 
do ser e da dignidade da pessoa. A pró­
pria guerra é um atentado à vida hu-

mana porque traz consigo o sofrimen­
to e a morte. A defesa da paz é sempre 
uma defesa da vida! 

Depois, o respeito do direito. A vida 
em sociedade, sobretudo a vida inter­
nacional, exige princípios comuns in­
tocáveis, cuja finalidade é garantir a 
segurança e a liberdade dos cidadãos 
das nações. Estas regras de conduta 
estão na base da estabilidade nacional 
e internacional. Hoje, os responsáveis 
políticos têm à sua disposição textos 
apropriados e instituições de grande 
pertinência. É suficiente pô-los em prá­
tica. O mundo seria totalmente dife­
rente se se começasse por aplicar sin­
ceramente os acordos assinados! 

Por fim o dever da solidariedade. 
Num mundo superabundantemente in­
formado mas no qual, de maneira pa­
radoxal, se comunica tão dificilmente 
e as condições da existência são es­
candalosamente desiguais, é importan­
te que nada seja negligenciado para que 
todos se sintam responsáveis pelo cres­
cimento e pelo bem-estar de todos. É o 
nosso futuro que está em questão. Jo­
vens sem trabalho, pessoas deficien­
tes marginalizadas, pessoas idosas 
abandonadas, países prisioneiros da 
fome e da miséria, com freqüência fa­
zem com que o homem perca a espe­
rança e sucumba à tentação de se fe­
char em si mesmo ou na violência. 

4. Eis por que são necessárias op­
ções para que o homem ainda tenha 
um futuro. Para isto, os povos da terra 
e os seus dirigentes devem ter por ve­
zes a coragem de dizer "não". 

"NÃO À MORTE"! Isto é, não a tudo 
o que atenta contra a dignidade in-



comparável de todos os seres huma­
nos, a começar pela dignidade dos 
nascituros. Se a vida é verdadeiramen­
te um tesouro, é preciso saber conser­
vá-la e fazê-la frutificar sem a desvir­
tuar. Não a tudo o que enfraquece a fa­
mília, célula fundamental da socieda­
de. Não a tudo o que destrói na criança 
o sentido do esforço, o respeito de si e 
do próximo, o sentido do serviço. 

"NÃO AO EGOÍSMO "! Isto é, a tudo o 
que estimula o homem a refugiar-se 
dentro do casulo de uma classe social 
privilegiada ou de um conforto cultu­
ral que exclui o próximo. A maneira de 
viver de quantos gozam do bem-estar, 
a sua maneira de consumir, devem ser 
revistas à luz das repercussões que têm 
sobre os outros países. Basta pensar, 
por exemplo, no problema da água que 
a Organização das Nações Unidas pro­
põe à reflexão de todos durante este 
ano de 2003. 

Egoísmo é, também, a indiferença 
das nações ricas em relação aos países 
mais pobres. Todos os povos têm o di­
reito de receber uma parte eqüitativa 
dos bens deste mundo e do conheci­
mento científico e tecnológico dos pa­
íses mais capazes. Como deixar de pen­
sar aqui, por exemplo, no acesso de 
todos aos remédios genéricos, neces­
sários para enfrentar a luta contra as 
epidemias atuais? Este acesso é mui­
tas vezes impedido por considerações 
econômicas a curto prazo. 

"NÃO À GUERRA"! Ela nunca é uma 
fatalidade. Ela é sempre uma derrota 
da humanidade. O direito internacio­
nal, o diálogo franco, a solidariedade 
entre os Estados, o exercício tão nobre 

da diplomacia, são os meios dignos do 
homem e das nações para resolver as 
suas contendas. Digo isto pensando em 
quantos ainda põem a sua confiança 
na arma nuclear e nos demasiados con­
flitos que ainda mantêm como reféns, 
irmãos nossos em humanidade. 

No Natal, Belém recordou-nos a cri­
se não resolvida do Médio Oriente onde 
dois povos, o israeliano e o palestinen­
se, são chamados a viver lado a lado, 
igualmente livres e soberanos, respei­
tadores um do outro. Sem repetir o que 
vos disse no ano passado em circuns­
tância análoga, contentar-me-ia hoje 
em acrescentar, perante o agravamen­
to constante da crise médio-oriental, 
que a sua solução nunca poderá ser im­
posta recorrendo ao terrorismo ou aos 
conflitos armados, pensando que as vi­
tórias militares possam ser a solução. 

E que dizer das ameaças de uma 
guerra que se poderia abater sobre as 
populações do Iraque, terra dos profe­
tas, populações já extenuadas por mais 
de doze anos de embargo? A guerra 
nunca pode ser considerada um meio 
como outro qualquer, que se pode usar 
para regular as diferenças entre as Na­
ções. Como recordava a Carta da Orga­
nização das Nações Unidas e o Direito 
Internacional, não podemos recorrer a 
ela, mesmo quando se trata de garan­
tir o bem comum, a não ser como últi­
ma possibilidade segundo condições 
muito rigorosas, sem negligenciar as 
cQnseqüências para as populações ci­
vis durante e depois das operações 
militares. 

5. Portanto, é possível mudar o cur­
so dos acontecimentos no momento em 
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que prevalecem a boa vontade, a con­
fiança no próximo, a realização dos 
compromissos assumidos e a coopera­
ção entre parceiros responsáveis. De­
sejo mencionar dois exemplos. 

A Europa de hoje, ao mesmo tempo 
unida e alargada. Ela soube abater os 
muros que a desfiguravam. Empenhou­
se na elaboração e na construção de 
uma realidade capaz de conjugar uni­
dade e diversidade, soberania nacional 
e ação comum, progresso econômico e 
justiça social. Esta Europa nova tem em 
si os valores que fecundaram, durante 
dois milênios, uma arte de pensar e de 
viver da qual todo o mundo se benefi­
ciou. Entre estes valores, o cristianis­
mo ocupa um lugar privilegiado, por­
que deu origem a um humanismo que 
impregnou a sua história e as suas ins­
tituições. 

Recordando este patrimônio, a San­
ta Sé e todas as Igrejas cristãs insisti­
ram junto dos redatores do futuro Tra­
tado Constitucional da União Européia 
para que seja inserida uma referência 
às Igrejas e instituições religiosas. De 
fato, parece desejável que, no pleno res­
peito da laicidade, sejam reconhecidos 
três elementos complementares: a li­
berdade religiosa na sua dimensão não 
só individual e cultural mas também 
social e corporativa; a oportunidade de 
um diálogo e de uma consulta estrutu­
rados entre os Governantes e as comu­
nidades de crentes; o respeito pelo es­
tatuto jurídico do qual as Igrejas e as 
instituições religiosas gozam já nos 
Estados membros da União. 

Uma Europa que recusasse o seu pas­
sado, que negasse o fato religioso e que 

não considerasse qualquer dimensão 
espiritual, encontrar-se-ia muito enfra­
quecida perante o projeto ambicioso 
que mobiliza as suas energias: cons­
truir a Europa de todos! 

Também a África nos oferece hoje 
ocasião para nos alegrarmos: Angola 
começou a sua reconstrução; o Burun­
di empreendeu o caminho que pode­
ria conduzir à paz e espera da comu­
nidade internacional compreensão e 
ajuda financeira; a República Demo­
crática do Congo empenhou-se seria­
mente num diálogo nacional que deve 
levar à democracia. O Sudão também 
deu provas de boa vontade, mesmo se 
o caminho para a paz é longo e difi­
cil. Devemos felicitar-nos sem dúvida 
alguma com estes progressos e enco­
rajar os responsáveis políticos a não 
pouparem esforço algum para que, 
pouco a pouco, os povos da África 
conheçam um início de pacificação e, 
por conseguinte, de prosperidade, ao 
abrigo das lutas étnicas, do arbitrário 
e da corrupção. Eis por que não pode­
mos deixar de deplorar os graves acon­
tecimentos que atormentam a Costa 
do Marfim e a República Centro-Afri­
cana, convidando os seus habitantes 
a depor as armas, a respeitar a sua 
respectiva Constituição e a lançar as 
bases para um diálogo nacional. En­
tão, seria bom envolver todos os com­
ponentes da comunidade nacional na 
elaboração de um projeto de socieda­
de no qual todos se reencontrem. Por 
outras palavras, é bom constatar que 
os Africanos procuram, cada vez mais, 
encontrar as soluções mais adequadas 
para os seus problemas, graças à ação 



da União africana e às mediações re­
gionais eficazes. 

6. Excelências, minhas Senhoras e 
meus Senhores, é necessário fazer uma 
constatação: a independência dos Es­
tados não pode ser concebida a não ser 
na interdependência. Todos estão vin­
culados no bem e no mal. Por isso, jus­
tamente, seria bom saber distinguir o 
bem do mal e chamá-los pelo seu nome. 
A respeito disto, quando a dúvida ou a 
confusão se instalam, devem ser temi­
dos os maiores males, como a história 
nos ensinou demasiadas vezes. 

Para evitar cair no caos são necessá­
rias duas exigências. Em primeiro lu­
gar, reencontrar dentro dos Estados e 
entre os Estados o valor primordial da 
lei natural, que outrora inspirou o di­
reito dos povos e os primeiros pensa­
dores do direito internacional. Mesmo 
se, hoje, há quem ponha em questão a 
sua validade, estou convencido de que 
os seus princípios gerais e universais 
são sempre capazes de fazer compre­
ender melhor a unidade do gênero hu­
mano e de favorecer o aperfeiçoamen­
to da consciência dos governos. Em 
segundo lugar, a ação perseverante de 
homens de Estado honestos e abnega­
dos. De fato, a indispensável compe­
tência profissional dos responsáveis 
políticos não pode ser legitimada a não 
ser por uma firme referência a fortes 
convicções éticas. Como se poderia pre­
tender tratar assuntos do mundo sem 
fazer referência a este conjunto de 
princípios que estão na base daquele 
"bem comum universal" do qual a 
encíclica Pacem in terris do Papa João 
XXIII tanto falou? Será sempre possí-

vel para um dirigente, coerente com 
as suas convicções, recusar-se perante 
situações de injustiça ou desvios 
institucionais, ou pôr-lhe termo. Nisto 
encontramos, tenho a certeza, aquilo 
a que se chama normalmente hoje o 
"bom governo". O bem-estar material 
e espiritual da humanidade, a tutela 
das liberdades e dos direitos da pessoa 
humana, o serviço público abnegado, 
a proximidade com as situações con­
cretas, devem vir antes de qualquer 
programa político e constituem urna 
exigência ética que é o melhor modo 
de garantir a paz interior das nações e 
a paz entre os Estados. 

7. É evidente que, para um crente, a 
essas motivações, juntam-se também 
as que lhe dão a fé num Deus criador e 
pai de todos os homens, que lhe confia 
a gestão da terra e o dever do amor 
fraterno. Isto significa que o Estado 
tem todo o interesse em velar para que 
a liberdade religiosa, direito natural 
isto é, ao mesmo tempo, individual e 
social seja efetivamente garantida a 
todos. Como já tive ocasião de afirmar, 
os crentes que se sentem respeitados 
na sua fé, que vêem as suas comuni­
dades reconhecidas juridicamente, co­
laboram com muito mais convicção no 
projeto comum da sociedade civil da 
qual são membros. Então vós compre­
endeis por que me faço o porta-voz de 
todos os cristãos que, da Ásia até à 
Europa, ainda são vítimas de violência 
e de intolerância, como se verificou 
muito recentemente por ocasião da 
celebração do Natal. O diálogo ecumê­
nico entre cristãos e os contatos res­
peitosos entre as outras religiões, so-
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bretudo com o Islão, são o melhor an­
tídoto contra os desvios sectários, o 
fanatismo ou o terrorismo religioso. 

No que se refere à Igreja católica, 
gostaria de mencionar uma só situa­
ção, que é para mim motivo de grande 
sofrimento: o destino reservado às co­
munidades católicas na Federação Rus­
sa que, depois de alguns meses, vêem 
alguns dos seus pastores impedidos de 
se unirem a eles, por razões adminis­
trativas. A Santa Sé espera das autori­
dades governamentais decisões concre­
tas, que ponham fim a esta crise e que 
sejam conformes com os compromis­
sos internacionais assinados pela 
Rússia moderna e democrática. Os ca­
tólicos russos desejam viver como os 

seus irmãos de todo o mundo, com a 
mesma liberdade e dignidade. 

8. Excelências, minhas Senhoras e 
meus Senhores, oxalá nós, aqui reuni­
dos neste lugar, símbolo de espiritua­
lidade, de diálogo e de paz, possamos 
contribuir com a nossa ação quotidia­
na para que todos os povos da terra 
progridam, na justiça e na concórdia, 
para situações mais felizes e justas, 
longe da pobreza, da violência e das 
ameaças da guerra! Queira Deus cumu­
lar as vossas pessoas, bem como os 
povos que aqui representais, com abun­
dantes Bênçãos! Um bom e feliz Ano 
para todos! 

"NÃO AO EGOíSMO! 

Isto é, a tudo o que estimula o 

homem a refugiar-se 

dentro do casulo de uma classe 

social privilegiada ou de um 

conforto cultural que 

exclui o próximo" 



III Fórum Social Mundial 

IR. CLÉA DE CASTRO NEVES, RSCj 
IR. MAGDA BRASILEIRO, FHIC 

É preciso fazer uma escolha para se 
relatar o evento III Fórum Social Mun­
dial (FSM) , acontecido em Porto Ale­
gre, de 23 a 28 de janeiro de 2003. Ou 
se faz uma reportagem panorâmica, 
com estatísticas, apresentação da ex­
tensa e intensa programação, ou se 
partilha uma experiência ("o que foi o 
FSM para mim?"), ou seleciona-se al­
gum enfoque aprofundando-o, ou re­
gistra-se a participação particular e 
universal. nacional e internacional, 
indivídual e planetária; enfim, repe­
tindo um lugar comum: o evento foi 
complexo demais para ser informado 
em poucas linhas. E, continuando com 
o lugar comum: escolhemos partilhar 
nossas impressões, nossos ecos reper­
cutindo, ainda hoje, em nossos cora­
ções e nossas mentes. E não podemos 
esquecer de dar a melhor informação: 
todo o III FSM se encontra no site 
www.forumsocialmun-dial.org.br 

O que mais· nos impactou: gente de 
todos cantos do mundo, de todas as 

raças, linguas, religiões, idades reuni­
das num só objetivo - a paz. Por isso, 
escolhemos transcrever um volante 
(para nós, um dos mais sérios e que 
poderia transparecer por onde cami­
nhou o III FSM), distribuído por oca­
sião da "Mesa de diálogo e controvér­
sia" cujo tema foi: 

"Em oposição às guerras do século 
XXI, como construir a paz entre os 
povos? 

Um novo desafio histórico: en­
frentar os guerreiros com as mãos 
desarmadas. A sociedade civil. os po­
vos e nós, cidadãos que estamos vi­
vendo ou sobrevívendo neste começo 
de século XXI. estamos frente a um 
desafio histórico: seremos capazes de 
impedir ou deter as guerras que já es­
tão em curso ou estão incubando em 
diferentes regiões do mundo? O século 
XX sofreu duas guerras mundiais. Du­
rante o século passado houve cente­
nas de guerras e de genocídios. O sé­
culo XXI está começando pior que o 
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passado. Hoje os povos do século XXI 
estão diante de uma nova encruzilha­
da. Atados pela lógica dos guerreiros, 
o desafio que afrontamos é o de não 
somente deter as guerras existentes e· 
impedir as que estão se gestando, mas 
também o desafio de fazê-lo sem ar­
mas. Como enfrentar os guerreiros do 
século XXI com as mãos desarmadas? 

Novas formas de guerras, guerras 
silenciosas, guerras sociais. O pro­
blema não está somente nos planos 
belicistas do governo norte-americano 
ou nas ações armadas de grupos clan­
destinos. A injustiça e a violência abun­
dam no cotidiano, no local. no interi­
or das famílias, nos bairros, nas cida­
des, em vastas regiões, entre países. 
Não só os guerreiros "oficiais" ou os 
que aparecem nas notícias provocam a 
violência. Esta também está presente 
tanto nas relações cotidianas, como nas 
redes mafiosas que penetram nos bair­
ros, nas regiões, nos países e que se 
expandem a nível transcontinental. As 
"guerras sociais" provocam mais mor­
tes que as guerras entre exércitos e 
puseram na ordem do dia os proble­
mas de segurança cidadã. Poderemos, 
as organizações sociais, as redes asso­
ciativas, construir uma sociedade soli­
dária e respeitosa da dignidade das 
pessoas? 

As múltiplas raízes das guerras. 
As guerras que estamos enfrentando 
têm raízes variadas: desigualdades eco­
nômicas, conflitos sociais, sectarismos 
religiosos, disputas territoriais, contro­
le de recursos básicos como a água e a 
terra. No fundo, todas são expressão 
de uma crise de valores, de uma difi-

culdade maior em afirmar o sentido 
pessoal e coletivo de nossas vidas, das 
sociedades. Como enfrentar essas guer­
ras e conflitos? A economia solidária 
será capaz de fazer frente ao capitalis­
mo neoliberal e assegurar uma vida 
mais digna a milhões de seres huma­
nos? As Nações Unidas conseguirão 
neutralizar as ambições expansionistas 
dos novos colonos deste século? A edu­
cação para a paz será capaz de acalmar 
os espíritos? Será possível que os seres 
humanos mudem em seu interior ao 
mesmo tempo em que as estruturas 
sociais e os sistemas políticos sofrem 
mudanças? 

O Direito, a Força e a Democra­
cia. É justo constituir uma força mili­
tar independente, regida pelo direito 
internacional. capaz de intervir nos 
conflitos que se acumulam? Se a for­
ça deve basear-se no Direito, como 
conseguir que esse Direito seja real­
mente democrático? É possível con­
segui-lo a nível mundial? É possível 
um parlamento dos povos que legiti­
me a vontade das amplas maiorias? 
Será possível reformar o~ sistemas po­
líticos, as instituições dos governos 
locais, nacionais, internacionais, mun­
diais para que expressem a vontade 
democrática dos povos? 

As guerras de hoje desencadearão 
as guerras de amanhã. Os projetos 
colonizadores continuam seu curso no 
século XXI. Os governos expansionistas 
de Israel continuam com seus planos 
de ocupação e de extermínio do povo 
palestino. Os governantes dos Estados 
Unidos da América persistem em im­
por a todo o mundo o império de sua 



lei, de seus interesses e de sua força. 
Os planos expansionistas de grupos 
religiosos fundamentalistas continuam 
ativos procurando controlar governos, 
regiões, meios de comunicação, meios 
de influência. As guerras que estão se 
incubando ou se estendendo hoje no 
Meio Oriente, na Ásia, na África, na 
América Latina; os conflitos potenci­
ais que se desenvolvem na Europa e na 
América do Norte, pressagiam uma épo­
ca na qual não somente cada canto do 
mundo, em maior ou menor escala, será 
afetado, senão também uma época em 
que a humanidade em seu conjunto 
chegará aos limites de sua própria exis­
tência. 

Economia solidária, Democracia, 
Justiça e Paz. Sem uma nova econo­
mia solidária, uma democracia verda­
deira não será possível. Reciprocamen­
te, sem uma democracia realmente 
participativa, uma nova economia não 
é viável. Sem um direito profundamen­
te democrático, a justiça não é possí­
vel. E sem justiça, a paz é uma quime­
ra. Como alcançar ao mesmo tempo uma 
economia digna, uma democracia aber­
ta, um direito legítimo, uma justiça 

plena? Cada componente está vincula­
do com os outros e o conjunto é o que 
conta. Os desafios que temos, nós os 
cidadãos, povos, a sociedade civil, nos 

. começos deste século são enormes. Só 
se formos milhares e milhões constru­
indo caminhos pacíficos, poderemos 
enfrentar e desarmar os guerreiros, 
sejam eles quem forem, estejam onde 
estiverem." 

Gostaríamos de salientar a oficina nA 
SOCIEDADE CIVIL E A CONSTRUÇÃO DE 
POLÍTICAS SOCIAIS NO CENARIO MUN­
DIAL" de que fez parte a CRB Regional 
do Rio Grande do Sul. Essa oficina du­
rou dois dias, e se realizou, com suces­
so, na Câmara Legislativa de Porto Ale­
gre. Também a CRB Nacional partici­
pou de uma coalizão (SOTER, AMERÍN­
DIA e outros) que apresentou uma ofi­
cina no dia 25 de janeiro. 

Dentro de um clima permanente de 
confraternização, de luta por um mun­
do mais justo, solidário e pacífico, o 
IH FSM vivenciou, de verdade, o que 
pretende ser: um espaço de democra­
cia em que todas as vozes são res­
peitadas, acreditando que um novo 
mundo é possível. 

"sem uma nova economia solidária j 

uma democracia verdadeira 

não será possível" « 
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Poema sobre a velhice (Ecl12,1-7) 
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Luís STADELMANN, SJ 

Introdução 
A Sagrada Escritura presta sua ho­

menagem aos velhos com reflexões em 
poesia e prosa. São páginas inspiradas 
pela dor da separação de quem se des­
pede da vida terrena e encara a fatali­
dade da morte, sem ressentimento ou 
tristeza, e leva em conta o desprendi­
mento de tudo o que possui porque vai 
deixá-lo para trás. Pensar na morte 
durante diversas etapas da vida huma­
na serve de estímulo à motivação para 
aproveitar o tempo. Na velhice se pen­
sa na morte com nostalgia dos víncu­
los afetivos na convivência humana, 
que são projetados para a vida no além. 
Daí, os velhos que estão por encerrar 
sua trajetória na terra se preparam para 
empreender confiantes o caminho que 
prossegue rumo ao encontro com Deus. 

A exegese deste trecho torna-se 
mais objetiva com a análise da estru­
tura literária do livro, a abordagem 
da temática do livro todo, o enfoque 
da situação existencial da velhice e a 
explicação do objetivo do autor. Se­
gue-se a explicação do poema e o co-

mentário, incluída também a indica­
ção do contexto imediato para sali­
entar sua relevância como mensagem 
de valor perene. 

Estrutura literária do livro 
de Coélet 

Prólogo (1,1-3): O objetivo do au­
tor é a busca do sentido da felici­
dade humana frente à fugacidade 
da vida. 

I. Cosmologia (1,4-11): Suas refle­
xões abrangem as diversas áreas da 
filosofia: cosmologia, etc. 

lI. Antropologia (1,12-3,15): As in­
formações sobre a história da cul­
tura e civilização mostram as limi­
tações e as conquistas feitas pela 
humanidade. 

m. Ética social (3,16-6,10): A vida em 
sociedade impõe obrigações para 
o progresso e defesa contra situa­
ções de iniqüidade. 

IV. Critica das ideologias (6,11-9,6): 
Os princípios da doutrina sapien­
cial para a orientação da existên­
cia humana precisam ser analisa-



dos por cada geração à luz dos va­
lores e das implicações. 

V. Ética de atitudes (9,7-12,8): As 
motivações do agir humano e a 
busca da auto transcendência são 
poderoso estímulo ao esforço de 
conformar as atitudes com as con­
vicções. 
Epílogo (12,8-14): A temática do 
livro é retomada na conclusão. 

Temática do livro de Coélet 
A temática de toda a filosofia do 

autor está condensada nestes termos: 
"vaidade" (em hebr. hebel) que corres­
ponde à "fugacidade da vida". A fre­
qüente ocorrência desse termo hebel, 
chegando a sessenta e quatro vezes 
(64) no livro de Coélet (ou Eclesiastes), 
indica a ênfase que lhe é atribuída pelo 
autor. Trata-se da perspectiva antro­
po lógica que estuda o ser humano em 
sua situação contingente e efêmera. 
Essa temática torna-se importante para 
todos, porque somente aquele que é 
consciente da morte sabe que assim é; 
nisso está sua grandeza e também sua 
insignificância: grandeza, enquanto 
pela própria experiência, sabe que sua 
existência para ser autêntica e profun­
da, tem de ser perene e por isso a cer­
teza da imortalidade está inerente à 
sua alma; insignificância, por ser efê­
mero o fruto do seu trabalho e frustra­
do todo o esforço empreendido para 
realizá-lo. Com efeito, o ser humano é 
o único capaz de tomar consciência da 
auto transcendência especialmente nas 
situações-limite entre a fugacidade da 
vida (hebel) e o perigo de morte, entre 
a fé na ressurreição dos mortos e a in-

certeza a respeito do destino: uma eter­
nidade feliz ou infeliz. É denotar-se, 
porém, que não é à luz da reflexão te­
órica sobre a autotranscendência que 
se abrem novas perspectjvas, mas na 
angústia e na inquietação sobre a "fu­
gacidade da vida", bem como na busca 
de uma resposta às incertezas que ator­
mentam os seres humanos. Nesses es­
tados de espírito, as pessoas descobrem 
a ruptura e a contradição entre o que 
se é de fato e o que se aspira a ser. 

Outra abordagem dessa temática é 
a interpretação do livro de Coélet em 
termos de encontro com Deus "pela 
porta dos fundos", como é proposto 
por N. LOHFINK. Através de questiona­
mentos e indagações e na meditação 
sobre a fugacidade da vida, a pessoa 
que busca uma solução está de fato a 
caminho para o encontro com Deus. 
Em verdade, é um caminho um tanto 
trabalhoso e mais lento do que aque­
le que leva a Deus "pela porta da fren­
te", que se abre aos fiéis pela inte­
gração na comunidade de fé e pela par­
ticipação na santa liturgia através da 
oração comunitária e da recepção dos 
sagrados dons do altar. 

Podemos mencionar também a ten­
tativa de interpretação do livro de 
Coélet em termos de pessimismo, apoi-
ado na hipótese de uma corrente de 
pensamento que reflete um contexto 
histórico e cultural em declínio, inclu­
ídos alguns indícios de decadência de 
toda uma época da Antiguidade. Há, '" 
porém, um sério percalço nesta linha ~ 

'" de interpretação, porque supõe um :i1 
'" dualismo como pano de fundo da con - ~ 

cepção do mundo e da finitude de toda 8 
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a realidade, sendo intrinsecamente vi­
ciada e má. Embora esta hipótese se 
encontre nas considerações melancó­
licas já aventadas na interpretação da 
"Canção do Harpista", da literatura 
egípcia antiga (ANET, p. 467), não exis­
tem argumentos a favor desta tese hi­
potética que se queira aplicar ao pró­
prio livro de Coélet. 

Situação existencial 
da velhice 

O "poema sobre a velhice" abre uma 
visão de vida e uma espiritualidade 
capazes de dar sentido mais profundo 
a cada uma das idades da existência 
humana, já desde a juventude. A fé 
pessoal do Coélet, projetada sobre a 
existência humana, vai iluminando-a 
e oferecendo-lhe a dimensão espiritu­
al da vida como antídoto à desumani­
zação de quem se sente relegado ao 
esquecimento e excluído do convívio 
humano. Neste poema, o velho está 
sendo interpelado a procurar no ínti­
mo da alma as raízes mais profundas 
da sua fé, e que a sustentem em meio 
à solidão, ao lembrar-se de sua vivência 
da fé no contexto da liturgia comuni­
tária quando participava ativamente 
das celebrações litúrgicas. A própria ce­
lebração é um memorial da presença 
atuante de Deus no meio do seu povo 
e junto aos fiéis que pedem se vá até 
sua casa para confortar os idosos e en­
fermos da família. 

Além disso, a vivência da fé oferece 
contínuo estímulo aos velhos para ori­
entarem seus desejos por algo a mais 
que eles de outra maneira não haveri­
am de querer obter: a eterna bem-

aventurança no céu e a participação 
na glória de Deus. A velhice pode ser 
dolorosa porque implica desprendimen­
to de algo muito precioso: saúde, vida 
terrena, profissão, amigos, familiares. 
Eis a função pedagógica da velhice: 
ensina o desprendimento dos bens vi­
tais, abre a vista para a solidariedade 
com a grande massa da humanidade 
sofrida e desperta o desejo de um bem 
transcendente. Pelo visto, tal pedago­
gia é, às vezes, até necessária para que 
alguém possa preparar-se para entrar 
na vida eterna. É que o trânsito da vida 
terrestre para a celeste não é mera troca 
de lugar, como passar da mesa para a 
sobremesa, ou permuta da vida na ter­
ra pela mesma vida depois passada a 
limpo no céu. Pois o céu é um dom que 
Deus dá aos que se esforçam para 
alcançá-lo. 

Por fim, a situação existencial da 
velhice, por mais frustrante que possa 
ser para os velhos, pode tornar-se uma 
oportunidade para real progresso na 
vida espiritual. Pois se algum deles 
estiver prestes a descambar para a 
mediocridade ou a tibieza e pouco se 
empenhar para sair dessa situação, 
Deus poderá permitir que provações 
venham a corrigi-lo quando o bem da 
alma o requeira. Daí, o itinerário espi­
ritual dos velhos vai integrando a ex­
periência de uma fé amadurecida, e é 
valorizado pela união com os fiéis da 
comunidade eclesial. 

o objetivo do autor do 
livro de Coélet 

O tema central do livro de Coélet é 
oferecido aos leitores para o diálogo 



entre os fiéis e os descrentes no con­
texto das pesquisas sobre os valores 
autenticamente humanos e as metas 
da auto transcendência. À luz da refle­
xão sapiencial e mediante uma análise 
ampla e refletida para além da 
fenomenologia das aparências, o autor 
procura decifrar e explicar o sentido 
profundo e completo do ser humano. 

Já que o livro de Coélet e os outros 
livros sapienciais não eram lidos 
comumente na Palestina, mas na 
diáspora, isto é, nas comunidades ju­
daicas fora da Palestina, devemos con­
cluir que se destinam ao aprofunda­
mento dos temas da revelação divina, 
à reflexão dos valores autenticamente 
humanos e à busca de solução dos pro­
blemas, que desafiam os fiéis na socie­
dade secularizada de então. Pois na 
diáspora eram os fiéis uma minoria re­
ligiosa em sério perigo de serem ab­
sorvidos por uma maioria de outras 
crenças. Surgiu daí uma nova forma de 
incentivar a fidelidade à fé através da 
atividade pastoral, visando um diálo­
go proveitoso com os que procuram a 
Deus e mostrando-lhes a pedagogia de 
Deus, que vai ao encontro da pessoa 
humana. Seu objetivo é tornar acessí­
veis a todas as pessoas os frutos da 
salvação divina através do empenho 
para elevar as almas a horizontes nos 

quais é possível descortinar-lhes sua 
destinação sobrenatural e abri-las para 
o dom da graça e da vocação divina. 

A perspectiva pastoral, que o "poe­
ma sobre a velhice" oferece à reflexão 
da comunidade de fé, corresponde ao 
objetivo de fazer uma reflexão sobre a 
vivência da fé entre os idosos, forne­
cendo assim subsídios para uma PASTO­
RAL DA TERCEIRA IDADE que se inspire na 
mensagem de uma espiritualidade al­
vissareira, a fim de que possam dar fru­
tos de salvação. Nesta perspectiva, os 
velhos vêem a realização de sua vida 
na proclamação do louvor a Deus no 
seio da comunidade dos fiéis. 

Texto e Comentário 
1 Lembra-te do teu Criador, nos dias da 

juventude, antes que venham os dias 
nefastos e cheguem os anos dos quais 
dirás: "Não gosto deles!" 

2 Antes que se obscureçam a luz do sol, 
a lua e as estrelas, e voltem as nuvens 
depois da chuva! -

3 Naquele dia os guardas da casa 
começarão a tremer. e os homens 
robustos a se encurvar; 
os moleiros, por serem poucos, cessa­
rão de moer. e ficarão emba-
ciados os que olham pelas janelas; 

, as portas sobre a rua se fecharão, 
e diminuirá o ruído do moinho; 

1 "Lembra-te", no modo imperativo, como exortação enfática para que o reconhecimento de Deus 
esteja presente na reflexão e meditação dos idosos. 
2 Os fenômenos da natureza, típicos da estação do inverno palestinense, são imagem do declínio 
das forças vitais. 
3·5 A velhice é um declínio da vitalidade humana, dificultando o desempenho do dever de reconhe­
cer a Deus, como também de outras atividades físicas e mentais. 
3 Enfraquecimento do corpo humano. Os membros do corpo são substantivos femininos em hebraico: 
"guardas da casa" são os braços; "homens robustos" são as pernas; "moleiros" são os dentes; "os 
que olham pela janela" são os olhos sob as pálpebras semi-cerradas. 

" ü 
z 
~ 

:il 
~ 

> z 
O 
u 

81 



< 
ü 
z 
.~ 

;l 
~ 

> z 
O 
u 

82 

quando alguém se põe a prumo ao 
cantar do pássaro e enfraquecem 
todas as filhas da canção; 

5 haverá medo das alturas e 
sobressaltos no caminho plano; 
a amendoeira há de florescer, 
o gafanhoto, engordar, e a alcaparra, 
estalar: 
então o homem seguirá para a mora-

da eterna, e pelas ruas 
andarão os carpidores -

, antes que se solte o fio de prata 
e se despedace a baixela de ouro; 
quebre-se o cântaro na fonte 
e se arrebente a roldana do poço; 

7 o pó volte à terra, como era, 
e o espírito volte para Deus, 
que o concedeu. 

4 "Portas" são os lábios; "moinho" é a boca; "pôr-se a prumo ao cantar do pássaro" significa 
erguer-se da cadeira em que estava para ouvir melhor o trinar do pássaro; porque na velhice 
enfraquece o sentido da audição; o sujeito do verbo é indeterminado, designando um dos velhos; 
"filhas do canto" são os sons ou as melodias que os ouvidos têm dificuldade de perceber por causa 
da crescente surdez. Outros exegetas interpretam as "filhas do canto" em termos de cordas vocais. 
5 O estado de debilidade física dos idosos manifesta-se pelo "medo das alturas", ao subirem ao 
terraço da casa, e "sobressaltos no caminho plano", quando saem de casa. 
Época de transição entre o inverno e a primavera: o presságio aos idosos da morte iminente é 
descrito com os fenômenos da natureza na passagem do inverno para a primavera, estação do ano 
em que, no hemisfério norte, ocorre a maioria de óbitos entre pessoas da terceira idade [isso se 
pode ver numa visita aos cemitérios, verificando nas lápides a data de falecimento]: a) "a amendo­
eira floresce" é a época do final de janeiro ou do início de fevereiro; b) "o gafanhoto se arrasta" 
indica o começo da primavera, quando as larvas se ajuntam em grande quantidade, arrastando-se 
em sucessão no solo em busca de alimento; ao crescerem rapidamente, surgem as pernas traseiras 
e as asas, facilitando o movimento por terra e ar ao se deslocarem em bandos para outras regiões; 
c) "a alcaparra estala" refere-se às frutinhas aromáticas da alcaparreira que são colhidas antes de 
estalarem as cápsulas, na primavera. 

Os "carpidores" são pranteadores profissionais que vêm se ajuntando pelas ruas em direção à casa 
funerária para prestar seus serviços a um defunto, entoando cânticos fúnebres. 

6 Após a morte haverá perda dos objetos de uso pessoal: "cordão de prata, baixela de ouro, cântaro da 
fonte e roldana do poço". Antes do sepultamento "é removido o cordão de prata" onde estava preso o 
sinete, cujas gravuras representavam a sigla do seu dono; "é despedaçada a baixela de ouro", isto é o 
utensílio para serviço de mesa; "é quebrado o cântaro na fonte", do qual o dono de casa bebia água; "se 
arrebenta a roldana do poço", como gesto típico de findar o uso privativo da fonte de água. 
7 Perda da vida terrestre: a morte do ser humano ocorre no momento da separação definitiva da alma 
e do corpo. Nâo é mera "morte clínica" que consiste na cessação das funções essenciais do corpo mas 
não implica necessariamente a separação da alma e do corpo. Ao contrário, a "morte absoluta" se 
verifica na separação definitiva, quando "o corpo" volta ao pó; "o espírito" volta para Deus. 
"O pó volte à terra, como era": convém notar a diferença entre a terminologia bíblica e a científica 
na referência aos elementos constitutivos do corpo humano. A biologia molecular fala do DNA 
para identificar o material genético do corpo humano. O conjunto de células que compõem o 
nosso corpo é matéria orgânica. Entretanto, a Bíblia diz que o corpo humano foi feito do "pó da 
terra". Ora, o termo hebraico 'aJar (pó) significa a matéria bruta e inorgânica, nunca por si só algo 
orgânico. Os comentaristas procuram explicar esse texto partindo da experiência universal que o 
corpo humano, depois de morto, se converte em "pó"; por isso, segundo o modo primitivo de tirar 
a conclusâo, se diz que fundamentalmente está feito de "pó". Esta origem do corpo humano a 
partir do pó aparece na literatura clássica greco-latina como também no folclore oriental. Outra 
hipótese, proposta por alguns intérpretes, admite a possibilidade de tratar-se de uma etimologia 
popular do nome "Adão", significando "aquele que é feito de barro vermelho" ('adamah), o que 
permite estabelecer uma analogia entre as partículas do corpo físico e o "pó da terra". 



Estrutura literária 
1. Exortação ao reconhecimento 

de Deus 
2. Descrição do inverno 
3-5. Prenúncio do fim da vida 
6. Perda dos bens 
7. Perda da vida 

Comentário 
1 Exortação ao reconhecimento de 

Deus. Trata-se do conhecimento huma­
no mediante a capacidade de recordar 
espontaneamente o passado, mas tam­
bém por meio da reminiscência dos 
dados cognitivos, que foram assimila­
dos durante a vida de cada pessoa. Não 
é por acaso que o autor use o verbo 
"lembrar" para referir -se à assimilação 
de conhecimentos, pois na juventude 
se adquirem novos, ao passo que na 
velhice se evocam idéias e eventos pas­
sados. O próprio conteúdo das recor­
dações que são evocadas na memória 
dos velhos não vem de eventos recen­
tes, mas do que se passou "nos dias da 
juventude". Se, portanto, às experiên­
cias da juventude forem associados 
conteúdos das vivências de fé e das 
convicções religiosas, na velhice serão 
esses conteúdos que terão prioridade 
nas recordações de experiências pas­
sadas. A explicação parece estar na fi­
xação das vivências pessoais no con­
texto da comunidade dos fiéis, na con­
servação delas pela interiorização das 
exigências anexas, na evocação dos en­
sinamentos em encontros comunitári­
os, e no reconhecimento inspirado por 
um sentimento de familiaridade origi­
nado na experiência pessoal de união 
com Deus. Os temas que foram evoca-

dos na liturgia transmitem a revelação 
divina através da auto comunicação de 
Deus através da história religiosa do 
seu povo. O significado do verbo "lem­
brar-se", neste contexto, é bem apro­
priado à situação de pessoas idosas que 
já não estão em condições de freqüen­
tar assiduamente as celebrações litúr­
gicas, mas se encontram confinadas em 
casa, presas a uma cadeira de rodas ou 
acamadas. A única maneira de associ­
ar -se espiritualmente à comunidade dos 
fiéis, reunidos em liturgia, é através 
de sua prece e da recordação do passa­
do, quando pessoalmente participavam 
da sagrada liturgia. 

2 Descrição do inverno: A época do 
ano que entra em questão é o inverno 
e não o outono, porque no Oriente 
Médio é essa a estação chuvosa; o céu 
está encoberto de nuvens e o tempo 
enevoado. Os fenômenos da natureza, 
típicos da estação do inverno palesti­
nense, são imagem do declínio da vi­
talidade dos velhos. 

3-5 Prenúncio do fim da vida: em 
sucessão progressiva aparecem os sin­
tomas de enfraquecimento das forças 
vitais do homem. A descrição dos 
achaques e as circunstâncias do fim 
da vida temporal ressaltam cinco ca­
racterísticas da experiência traumati­
zante da morte biológica: a) ineluta­
bilidade, b) inexorabilidade, c) temi­
bilidade, d) iminência, e) universali­
dade. 

3 Definhamento do corpo humano, « 
cujos braços, pernas, dentes e olhos ~ 

~ 

estão sofrendo desgaste e declínio. il 
w 

Embora as partes doentias do corpo. ~ 
possam ser recuperadas em clínicas e 8 
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consultórios médicos, não há uma cura 
definitiva para as doenças pois todos 
têm de morrer: é a inelutabilidade da 
morte. 

4 Enfraquecimento dos meios de 
comunicação: os lábios debilitam-se, a 
boca definha, a audição dificulta-se e 
o ouvido fica surdo; sintomas da 
inexorabilidade da morte. 

5 Declínio dos meios de locomoção: 
medo das alturas e sobressaltos no ca­
minho plano; trata-se da temibi/idade 
da morte. 

Época de transição entre inverno e 
primavera, no hemisfério norte, como 
momento próprio da morte iminente 
dos velhos: a) no final de janeiro e iní­
cio de fevereiro; b) no começo da pri­
mavera; c) na mudança de temperatu­
ra fria para temperada da primavera: 
indício da iminência da morte. 

Os ritos fúnebres, celebrados pelos 
povos mais diversos, são a última ho­
menagem prestada aos defuntos, sig­
nificando a universalidade da morte. 

6 Perda dos bens: A idéia do 
despojamento de todos os bens do fa­
lecido na hora da morte é expressa em 
Coélet (5,14) e em Jó (1,21): "nu saí 
do seio de minha mãe e nu voltarei a 
ela (Lé, à mãe terra)". A atitude que se 
visa suscitar nos velhos não é de re­
signação fatalista, revolta ou desespe­
ro, mas de confiança filial no Criador 
que agraciou suas criaturas com mui­
tos bens durante a vida na terra para 
proporcionar-lhes a felicidade. Há uma 
relação entre o domínio temporal do 
homem sobre o usufruto dos bens e o 
domínio absoluto do Criador sobre o 
universo para manifestar a sua perfei-

ção pelos bens que transmite às cria­
turas como sinal de sua benevolência. 
Essa relação entre Criador e criatura 
quer levar-nos a reconhecer a finalida­
de da própria criação, cujo objetivo é a 
glória de Deus e a felicidade do ser hu­
mano. Nisto podemos encontrar um 
argumento da imortalidade com base 
no anseio de felicidade a ser plenamen­
te satisfeito que, para ser verdadeiro e 
profundo, tem de ser perene, para além 
da morte. 

7 Perda da vida: A morte do ser 
humano implica a separação definitiva 
da alma e do corpo. As imagens dos 
elementos constitutivos do ser huma­
no são tiradas do livro do Gênesis, com 
algumas variantes: "pó da terra" é alu­
são a Gn 2,7 "pó do solo"; a frase "vol­
ta à terra" alude a Gn 3,19 "voltarás 
ao solo, pois dele foste tirado". Quanto 
ao elemento espiritual ocorre a pala­
vra "espírito" (em hebr.: ru'h), que é 
diferente das palavras usadas em Gn 
(2,7), tais como "sopro" (em hebr.: 
n'samâ) e "alma" (em hebr.: nefeS). As 
variantes podem ser atribuídas aos di­
ferentes contextos literários seja do 
livro do Gênesis ou de Coélet. Assim, 
segundo a antropologia hebraica, o 
homem, em todo o seu ser, é ao mes­
mo tempo "carne" (ser mortal), "alma" 
(dinamismo vital difundido em toda a 
pessoa) e "espírito" (vida unida à sua 
fonte divina). 

No livro do Gênesis consta o relato 
da criação do homem na terra. É de 
notar -se que a interpretação do texto 
bíblico tem de levar em conta sua ca­
racterística como meio de comunica­
ção da revelação divina, com duplo 



objetivo: primeiro, o ensino de uma 
verdade e, segundo, a refutação de um 
mito pagão. Esse texto visa ensinar­
nos que o homem é criado na terra e, 
ao mesmo tempo, quer refutar o mito 
egípcio sobre a matéria cósmica que se 
teria usado na criação do corpo huma­
no. Implica também a rejeição do mito 
da preexistência de membros humanos 
em forma separada que, antes da cria­
ção, se encontrariam no firmamento e 
posteriormente teriam sido ajuntados 
num corpo terrestre, segundo a mito­
logia egípcia. 

Na concepção mítica dos antigos 
egípcios, o homem é apresentado como 
um microcosmo, isto é, um determina­
do organismo vivo, cuja imagem esta­
ria localizada no firmamento, espaço 
ocupado por uma divindade que repre­
senta o macrocosmo, isto é, o univer­
so concebido como um organismo vivo. 
Cada um dos membros humanos se en­
contraria no céu empíreo acima do zo­
díaco, em áreas alocadas a outros 36, 
ou 12 deuses. Isto se interpreta lite­
ralmente no sentido de cada membro 
do corpo humano possuir uma peça so­
bressalente no macrocosmo, situado no 
firmamento. Assim cada membro do 
corpo existiria separadamente no fir­
mamento antes de ser constituído como 
parte integrante do corpo terrestre de 
um individuo, isto é, a preexistência 
do corpo. Após a morte, cada uma das 
partes do corpo juntamente com a alma 
retornaria para o firmamento. Por ou­
tro lado, no orfismo e na filosofia pla­
tônica se ensinava a preexistência da 
alma independente do corpo terrestre. 

Na antropologia bíblica, a origem do 

homem se situa na terra e não no fir­
mamento. Seus elementos corpóreos 
têm muita coisa em comum com os 
outras criaturas sobre a terra: esses 
elementos têm analogia com as partí­
culas do "pó da terra" e não têm nada 
a ver com matéria sublimada, que se 
encontraria no firmamento. Além dis­
so, a analogia entre o "pó da terra" e a 
matéria corpórea ilustra o fato de que 
o corpo humano não é substância com­
pleta' pois precisa da alma para lhe dar 
forma e para começar a existir, no mo­
mento da união de ambos; é que a alma 
se une ao corpo organizado e não aos 
elementàs em vias de nele se integrar. 
Por conseguinte, ~ão se aceita a cren­
ça na preexistência do corpo nem na 
origem do corpo antes da alma. Tam­
pouco se pode admitir a concepção er­
rada da preexistência atual de infini­
tas almas que se uniriam a diversos cor­
pos. Finalmente, não é possível que 
uma alma penetre em qualquer corpo 
humano, devido ao princípio de pro­
porcionalidade entre a alma deste ho­
mem e o corpo do mesmo homem. 

O que nos desperta o interesse no 
texto bíblico da criação do homem não 
é o "ser" do homem, mas sim o seu 
"devir". Para expressar isso, o autor 
emprega uma metáfora como meio de 
transmitir a mensagem divina. Trata­
se do processo de hominização, que não 
está sujeito à necessidade absoluta de 
um determinismo biológico, mas de­
pende do conjunto de condições e cau­
sas da evolução e da causalidade cria­
dora de Deus. A maneira sugestiva de 
mostrar o ser humano como obra-pri­
ma da criação é a metáfora do Criador 
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personificado pela figura de um artis­
ta plástico. O remate final da ativida­
de criadora é o tratamento todo espe­
cial dispensado à figura humana que 
recebe da boca do Criador o hálito de 
vida, visualizando-se nesse gesto duas 
coisas: primeiro, o dom da vida é um 
dom gratuito de Deus, segundo, a in­
comparável dignidade da pessoa e a 
função de interlocutor com Deus são 
poderosos estímulos para o homem usar 
sua voz, sua boca e seus lábios na pro­
clamação da fé, no ensino das verda­
des divinas e na oração litúrgica da co­
munidade dos fiéis. É disso que a an­
cião tem de se lembrar, como Coélet o 
diz expressamente. 

O autor bíblico apresenta também 
outra imagem do homem. Acentua a 
sua fraqueza e caducidade, já que o 
homem é formado do pó da terra e pelo 
sopro da vida que Deus lhe inspirou, o 
que faz dele um ser vivente. Deus pode 
retirar esse sopro vivificador do ho­
mem, como diz Coélet: "o pó voltará à 
terra, como era, e o espírito voltará a 
Deus que o concedeu" (12,7). Entre­
tanto, o "espírito" não é um fantasma 
sem identidade nem valor, já que esta­
rá acompanhado do fruto das obras re­
alizadas durante a vida terrestre: "as 
obras dos falecidos acompanham-nos" 
na ida para o encontro com Deus (Ap 
14,13). 

Coélet trata do destino do ser hu­
mano após a morte: "o espírito volta 
para Deus, que o concedeu". O signifi­
cado desta frase se interpreta não por 
meio da teoria grega da imortalidade 
da alma, nem à luz da hipótese de que 
sua "alma" seja absorvida por Deus, mas 

sim no sentido de plenitude do "espí­
rito", isto é, a vida unida à sua fonte 
divina. 

Convém ter presente o fato de haver 
grande diferença entre as reflexões 
humanas que se sublimam na trans­
cendência, e os dados da revelação di­
vina sobre os dons preternaturais. As­
sim, por exemplo, as especulações 
metafísicas sobre a imortalidade da 
alma procuram explicar a sobrevivên­
cia apenas do elemento espiritual do 
homem. Por outro lado, à luz da reve­
lação divina, cremos na sobrevivência 
do "homem todo" depois da morte, gra­
ças ao dom preternatural concedido por 
Deus (lCor 15). É de notar-se, porém, 
que essa sobrevivência comporta dois 
estados distintos: glorioso ou réprobo 
(Jo 5,29). Por isso, Coélet chama a 
atenção dos jovens para que, no des­
frute da alegria da vida, se lembrem 
de sua responsabilidade sobre o seu 
agir. Pois vão dar contas a Deus sobre 
todas as ações. 

Contexto 
O "poema sobre a velhice" está in­

serido no contexto das reflexões sobre 
a vivência de uma espiritualidade ale­
gre e a perspectiva da autotranscen­
dência do homem. Essa vivência ale­
gre é recomendada por Coélet no "poe­
ma sobre a juventude" (11,7-10). Com 
palavras bem sugestivas, o autor acon­
selha os jovens a desfrutarem do dom 
precioso da vida enquanto tiverem saú­
de, porque regozijar-se nos anos da 
juventude é próprio de um sereno e 
confiante otimismo. Por outro lado, 
pessimismo e vida desregrada com da-



nos à saúde privam o jovem da alegria. 
Lembra-lhes também a não esquecerem 
a responsabilidade de seus atos peran­
te Deus, a quem deverão prestar con­
tas da vida passada. Após o "poema 
sobre a velhice" segue o epílogo do li­
vro (12,8-14), no qual o autor retoma 
a temática de sua reflexão sapiencial 
sobre a "fugacidade da vida" (em hebr.: 
hebel). Não são considerações teóricas 
sobre a vida humana ou motivações que 
incentivaram as atividades profissio­
nais e o desempenho dos afazeres co­
tidianos, mas reflexões imbuídas de 
uma vivência da espiritualidadebíbli­
ca sobre a fruição do dom da vida, in, 
serida no tecido biológico e soCiológi­
co, continuamente vitalizada pelo so, 
pro imortal do Criador. . 

Conclusão 
A mensagem do "poema sobre a ve­

lhice" tem valor perene pela reflexão 

sobre a autotranscendência especial­
mente nas situações-limite entre a fu­
gacidade da vida e o perigo de morte, 
entre a fé na ressurreição dos mortos e 
a incerteza a respeito do destino: uma 
eternidade feliz ou infeliz. É de notar­
se, porém, que não é à luz da reflexão 
teórica sobre a auto transcendência que 
se abrem novas perspectivas, mas na 
angústia e na inquietação sobre a "fu_ 
gacidade da vida", bem como na busca 
de uma resposta às incertezas que ator­
mentam o ser humano. Nesses estados 
de espírito, as pessoas descobrem não 
somente a ruptura e a contradição en­
tre o que se é de fato e o que se aspira 
a ser, mas também sua grandeza como 
criaturas de Deus e o sentido de sua 
trajetória. 

Endereço do autor: 
Cx. Postal 135 
88010-970 - Florianópolis - SC 
E-mails:peluis@colegiocatarinense.g12.hr 
lstadelmann@yahoo.com 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A WTURA 

INDIVIDUAL OU 

o DEBATE EM 

COMUNIDADE 

1- Como a mensagem da Sagrada Escritura sobre a velhice pOde aju­
dar a refletir sobre o tema da Campanha da Fraternidade de 20031 

2- Como as diferentes abordagens da temática do Livro do Coélet po­
dem ajudar a compreender a mensagem central que o autor do 
Livro quer transmitir! 

3- Para você, quaiS são as principais "liçõesu que pOdemos aprender 
da leitura orante do "Poema sobre a velhice"? 
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A transparência na formação 1 

KEVIN FLAHERTY, SJ 

A transparência na formação é um 
tema recorrente nas reuniões de for­
madores e nas conversas com os for­
mandos. Temos diante de nós um 
grande desafio: fomentar entre os jo­
vens em formação sua capacidade de 
serem transparentes com superiores e 
acompanhantes espirituais. E isso de­
pende de muitos fatores. Para enten­
der e facilitar o processo de cresci­
mento e comunicação que nossos jo­
vens têm que ir adquirindo, será bom 
ver quais são os desafios que poderi­
am ser obstáculos para uma partilha 
em profundidade. 

Nossos jovens crescem em uma cul­
tura que chamamos "pós-moderna", 
uma cultura que acentua mais a ima­
gem que o substantivo. A instituição 
familiar está debilitada e com freqüên­
cia não promove entre seus membros a 
auto-aceitação e a comunicação aber­
ta. Na hora de selecionar nossos can­
didatos, é importante levar em conta 
alguns estilos de personalidade e pa­
drões de comunicação interiorizados na 
família de origem, que influenciam na 
sua capacidade de auto-revelação e di­
álogo. A transparência tem que ser fo­
mentada dentro do marco da vida co­
munitária. Se não se respira em nossa 

vida comunitária um ambiente que 
anime a uma vida como "amigos no 
Senhor", o jovem defenderá sua ima­
gem e cairá num individualismo defen­
sivo. Quase todos tendemos a ser re­
servados nas dimensões mais vulnerá­
veis de nossa vida e história, até que 
um acompanhante se mostre empático 
e confiável. 

Os superiores e acompanhantes dos 
jovens facilitam a transparência quan­
do têm habilidades para a comunica­
ção e um espírito que os convida a cres­
cer integralmente em sua vocação. Seja 
nas relações de acompanhamento, ou 
em terapia, ou na transparência reque­
rida na Companhia de Jesus, sempre 
acontecem resistências psicológicas di­
ante do fato de ter que se tornar vul­
nerável perante o outro em temas que 
suscitam angústia e até temor à nega­
ção de si mesmo. Possivelmente não 
há qualquer dimensão tão sensível e 
carregada de vergonha e culpa como a 
sexualidade que atravessa a totalidade 
da vida psíquica de cada pessoa. 

Antes de ver algum dos temas assi­
nalados' será conveniente recordar al­
guns conceitos da psicologia. A mente 
organiza a experiência por meio do que 
chamamos "esquemas". A percepção 

1 Palestra proferida pelo autor num encontro latino-americano de formadores jesuítas (2002). Por 
se tratar de um texto cujo conteúdo é de grande atualidade e interesse para a Vida Religiosa em 
geral e não só para a Companhia de Jesus, julgamos oportuno publicá-lo na íntegra, com autoriza­
ção do autor. 



seleciona e interpreta o bombardeio de 
estímulos que nos chegam do ambien­
te, segundo esquemas mentais que or­
denam e interpretam a experiência. Os 
esquemas chegam a ser os blocos cons­
trutivos da cognição. Os estudos da 
cognição humana mostram que a in­
formação recebida está organizada em 
pacotes que têm um significado coe­
rente. Em nossos processos de desen­
volvimento, aprendemos a processar 
experiências e informação segundo os 
esquemas construídos nas diferentes 
etapas da vida. Os esquemas não so­
mente organizam o que está processa­
do pela cognição, mas também filtram 
e eliminam o que não cabe nos esque­
mas estabelecidos. 

Os esquemas determinam o que ve­
mos e o que percebemos em um qua­
dro, mas também chegam a ser como 
teorias que, sem estar articuladas, di­
rigem a maneira como interpretamos 
os fatos, interações e percepções da 
vida. Os esquemas estão assimilados e 
moldados por nossa cultura, família, 
educação e maneira de pertencer a di­
ferentes grupos. Os esquemas pessoais 
se estendem desde o reconhecimento 
das letras do alfabeto até as verdades 
culturais e ideológicas. 

Nos esquemas, a cognição e a emo­
ção se encontram. Certas idéias, me­
mórias e experiências suscitam reações 
positivas ou negativas. Sentimo-nos 
seguros quando o mundo é coerente 
com nossos esquemas, e há perplexi­
dade e confusão quando nossa manei­
ra normal de entender é questionada. 
Tendemos a desenvolver esquemas que 
se enquadram na maneira como recor-

damos nossa narrativa pessoal e a ima­
gem de nós mesmos. A angústia brota 
quando a própria imagem se vê desafi­
ada, seja pela dor que produz a lem­
brança dos sofrimentos do passado, seja 
por ter que enfrentar uma verdade pe­
nosa no presente. Os mecanismos de 
defesa são manobras mentais que pro­
tegem as pessoas de suas angústias por 
meio de modificações, distorções ej ou 
repressões do que foi aceito no consci­
ente. Os mecanismos de defesa podem 
ser empregados frente a ameaças par­
ticulares, mas também estão incorpo­
rados e têm muita influência no de­
senvolvimento da personalidade. Para 
proteger nossa própria imagem ou nos­
sa forma de construir a realidade, uti­
lizamos distorções e ilusões que nos 
oferecem um sentido de segurança. 

É possível entender as diferentes 
escolas de terapia como tentativas de 
reparar e reformular os esquemas men­
tais de cada um. A pessoa se vê limita­
da por esquemas de cognição e emo­
ção construídos no passado e que re­
sultam destrutivos no presente. A as­
sociação livre de Freud convida a pes­
soa a se permitir possibilitar que o re­
primido entre em sua consciência. O 
longo processo de desmascarar as de­
fesas promove a aceitação do negado e 
a reconstrução da narrativa pessoal. Os 
psicólogos cognitivos ajudam a pessoa 
a descobrir seus "supostos" ou crenças 
profundas, que são aquilo que guia seu 
pensamento e conduta. Centrar o en­
foque no presente facilita a constru­
ção de esquemas de pensar e atuar que 
permitem uma vida mais eficaz e sa­
tisfatória. As terapias familiares foca-
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lizam as dinâmicas dos esquemas par­
tilhados pelos membros da família para 
criar novos esquemas de entendimen­
to das funções e interação. 

Em cada terapia, a pessoa encontra 
o conceito de resistência de formas di­
ferentes. É difícil aceitar o doloroso, a 
vulnerabilidade, a fragilidade de si 
mesmo. A pessoa não quer sua própria 
verdade e crê que não vai ser aceita 
nem pelos que a rodeiam nem por seu 
acompanhante. Neste sentido, na mai­
oria dos casos, não há mentiras na te­
rapia, mas há uma capacidade crescente 
de aceitar a própria verdade. Vai-se des­
cobrindo a verdade de si mesmo na 
medida em que a aceitação do outro 
convida a encarar-se com seus própri­
os desejos, dores, experiências e espe­
ranças. O processo de autoconhecimen­
to e auto-aceitação está vinculado à 
relação de confiança com o terapeuta. 
No melhor dos casos, a pessoa tem con­
fiança para aprofundar os temas mais 
sensíveis e delicados quando se sente 
aceita e respeitada. 

A Cultura 
Vale a pena mencionar alguns fato­

res culturais que influem na psicolo­
gia dos jovens de hoje. Eles crescem 
em um mundo pluralista que lhes ofe­
rece um leque de ofertas variáveis. Al­
guns são filhos não somente de seus 
pais, mas também dos meios de comu­
nicação. Da mesma maneira que são 
mais tolerantes, tendem a ver tudo com 
um relativismo pragmático preocupan­
te. Valorizam a amizade, gostam de par­
tilhar e dialogar, mas podem ficar com 
o superficial e afetivo em vez de anali-

sar e valorizar criticamente as propos­
tas culturais, sociais, políticas que se 
colocam diante deles. Para muitos, as 
utopias foram os sonhos de seus tios, 
e as instituições são vistas com sus­
peita e desconfiança. São generosos e 
têm um grande desejo de ajudar os 
necessitados, porém são acompanha­
dos de uma sensação de que não po­
dem mudar as estruturas da socieda­
de. Para eles, o mais importante é o 
que vivem no presente, enquanto a 
história pertence a outros, e o futuro 
é um incerto desconhecido. 

Vários autores destacam a fragilida­
de psíquica dos jovens. As mudanças 
sociais tão rápidas, a desconfiança nas 
instituições culturais e a deterioração 
da família debilitaram os muros de con­
tenção que fortaleciam a estrutura pes­
soal. Um maior número de jovens cres­
ce em uma sociedade massiva, que não 
brinda instituições locais que sirvam 
como redes de apoio e pertença. O re­
lógio social de acontecimentos cultu­
rais já não marca a progressão da vida. 
Em contraste com o passado, a puber­
dade se inicia mais cedo, e a juventu­
de não termina até os 25 ou 30 anos. 
Os jovens correm o risco de assumir 
"identidades emprestadas" e às vezes 
ficam fragmentados e sem um sentido 
de identidade sólido. Muitos jovens 
refletem, em sua busca de gratificações 
imediatas, a sociedade de consumo na 
qual cresceram. Em geral, buscam mai­
ores comodidades e cuidam muito de 
seus corpos; muitos tiveram experiên­
cias sexuais desde muito jovens e de­
pois, com o transcorrer do tempo, des­
cobrem que as relações profundas se 



constróem com muito mais coisas que 
com o mero compartilhar sexual. 

As crises das instituições afetam os 
jovens. Muitos cresceram em socieda­
des onde a palavra perdeu seu valor. 
Os jovens da América Latina são teste­
munhas do fracasso de inúmeros go­
vernos. Os discursos populistas enco­
brem as denúncias de corrupção e ma­
nipulação. Em muitos setores popula­
res, a educação é de muito baixa quali­
dade e costuma estar centrada em um 
estilo memorístico e autoritário. Às ve­
zes aprendem a dizer o que o profes­
sor quer escutar, em vez de formular 
sua própria opinião. A Igreja também 
representa uma instituição ambígua. A 
discrepância entre o ideal e o real se 
torna cada vez mais e mais evidente. 
Um jovem que tenha 20 anos não lem­
bra a figura de um Papa vigoroso e pode 
ser levado a ver na hierarquia umas 
pessoas irrelevantes para a experiên­
cia juvenil. Embora os escândalos dos 
abusos sexuais não tenham ainda che­
gado à imprensa latino-americana com 
força, qualquer jovem já sabe sobre os 
filhos de alguns sacerdotes, sobre a 
pedofilia e abusos com jovens e sobre 
a vida não coerente de muitos outros. 
Para muitos jovens, a família não ofe­
rece um ambiente de carinho e segu­
rança. Os divórcios e segundos com­
promissos são comuns na maioria de 
nossos povos. Encontramos com fre­
qüência uma ferida famíliar nos jovens 
que cresceram em lares sem pai, ou com 
uma figura paterna mais distante. 

A Família 
A família, em formas positivas e ne-

gativas, ensina, modela, anima e cen­
sura a maneira como a pessoa se co­
munica com os demais. O linguajar, que 
é em si um desafio, é somente o veícu­
lo para comunicar a complexidade do 
que experimentamos nas relações com 
nós mesmos e com os demais. Desde a 
primeira comunicação não verbal en­
tre a mãe e o bebê, (alguns assinalam 
até a comunicação pré-natal) até a ca­
pacidade de resolver os conflitos da 
adolescência e juventude, a pessoa 
internaliza os padrões de comunicação 
da família. Se a família não comparti­
lha emoções em suas interações, o fi­
lho não aprende a mencionar os afetos 
internamente, ou a expressá-los. Se o 
conflito, a expressão de carinho e mo­
léstia, o falar da sexualidade são tabus 
para os pais, o filho sentirá que está 
pisando um terreno sem mapa, quan­
do encara as mesmas dimensões em sua 
vida. Alem do mais, em muitas famíli­
as pobres, o linguajar e a falta de edu­
cação adequada são limitações para a 
criação dos filhos. Entre as carências 
afetivas do pobre, com freqüência se 
encontra a falta de palavras para ex­
pressar sua dor e sua luta para viver. 

Existe, ainda, o suposto de que a 
educação afetiva suficiente se dá no 
ambiente familiar de um modo natu­
ral. Mas os divórcios e a necessidade 
de escolas de pais em cada classe soci­
al nos indicam que a maioria das pes­
soas não consegue ter a capacidade de 
comunicação necessária para relacio­
nar-se com transparência e eficácia. O 
êxito do conceito da inteligência emo­
cional aponta para a importância da 
comunicação intra e interpessoal para 
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lidar com as relações afetivas e profis­
sionais. É importante ter em conta que 
os candidatos que aceitamos vêm com 
sua história pessoal e que têm inter­
nalizadas as dinâmicas familiares e seus 
esquemas profundos de comunicação 
interpessoal. No processo de formação, 
aprendem-se esquemas novos, mas se 
há traumas e uma família de origem 
com problemas graves, é bom lembrar 
que devemos ser realistas com relação 
ao que esperamos da pessoa. Não po­
demos esperar mais do que o normal. 

As oito etapas de desenvolvimento 
psicossocial de Erikson estão refleti­
das nos esquemas cognitivos e afetivos 
que emergem na maneira como a pes­
soa se relaciona com os demais. Já que 
cada etapa se centraliza em uma crise, 
o modelo progressivo mostra-nos que 
as experiências fundamentais de cada 
crise estão presentes antes e depois das 
diferentes etapas. Por exemplo, entre 
os 3 e 7 anos, a pessoa enfrenta, de 
uma maneira crucial, a resolução de ini­
ciativa versus culpa. Mas há experiên­
cias de culpa antes, e, sem dúvida, du­
rante toda a vida. A desconfiança, ver­
gonha, culpa, o complexo de inferiori­
dade, a confusão de identidade e o iso­
lamento interagem e limitam a possi­
bilidade de relações maduras e trans­
parentes. 

Nos últimos 20 anos, diferentes cor­
rentes psicológicas deram uma crescen­
te importância ao papel da vergonha 
nas dificuldades psicológicas. Na teo­
ria psicodinâmica tradicional, a vergo­
nha se dá quando alguém não conse­
gue alcançar as expectativas do ideal 
do superego, e a culpa é o resultado da 

transgressão dos costumes ou regras 
do superego. Enquanto Freud enfati­
zava a culpa, já muitos autores perce­
biam a sombra de vergonha nas mes­
mas dinâmicas, e outros notam como 
a vergonha chega a ser uma emoção 
mestra em algumas famílias e pessoas. 

A culpa é a percepção que alguém 
sente de haver cometido uma trans­
gressão. Fez-se algo "errado". Mas a 
vergonha é a pessoa sentir que falhou, 
que é incapaz ou inferior. É uma ferida 
narcisista profunda, que perdura e re­
abre quando se percebe uma ameaça 
sobre a integridade de si mesmo, que 
se manifesta na baixa auto-estima ou 
na necessidade de encobrir a sensação 
de ser inferior, com uma fachada de 
competência e segurança. Poucas ve­
zes a vergonha aparece sozinha. Com 
freqüência a pessoa sente-se envergo­
nhada por ter culpa ou por sentir um 
desejo que não é aceitável. Sem entrar 
em mais debates psicológicos sobre o 
tema, podemos captar o impacto que, 
a longo prazo, pode provocar em um 
menino de 5 anos o escutar repetida­
mente: "você é mau" porque fez tal 
coisa, em vez de escutar somente: 
"você fez algo errado". 

Algumas pessoas que nascem com 
um temperamento associado à timidez, 
parecem experimentar a vergonha com 
maior facilidade. A vergonha é uma 
emoção que aparece a partir dos oito 
meses e chega a ser comum o temor 
das crianças diante de pessoas desco­
nhecidas. Erikson põe a crise da ver­
gonha e dúvida versus autonomia en­
tre um e três anos. O mesmo período, 
para Freud corresponde à etapa anal 



com o desenvolvimento do controle dos 
esfíncteres. A família é o foro princi­
pal da internalização da vergonha no 
período de crise infantil e nos anos 
seguintes. Mas a vergonha na interação 
com os pares e nas experiências do co­
légio podem marcar uma pessoa para 
toda a vida. As culturas dão expressão 
à vergonha de diferentes formas e po­
dem estar identifícadas como mais ou 
menos propensas a utilizar a vergonha 
como um mecanismo principal de con­
trole e socialização. 

É mais fácil sentir alívio e expiação 
pela culpa do que livrar-se da vergo­
nha ou da dúvida existencial. A vergo­
nha, às vezes, não é percebida por si 
mesma, mas experimenta-se como um 
estado de mal-estar e inferioridade que 
leva a pessoa a esconder -se de si mes­
ma e dos demais. Desde muito cedo, o 
filho pode desenvolver a impressão de 
que não satisfaz as expectativas de seus 
pais. Teme a perda de seu amor, e, em 
conseqüência, a ligação com sua famí­
lia. Também costuma ter a sensação de 
que não pode proteger seus seres que­
ridos (incluindo-se a si mesmo) do pe­
rigo ou dor. Diante de sua falta de con­
trole frustra-se e fica furioso com os 
outros. Sua raiva volta-se contra si 
mesmo e busca esconder-se da vista de 
todos. A vergonha se enlaça com ou­
tras emoções, mas muitas vezes não é 
tão fácil de ser identificada. Esconde­
se atrás de outras emoções, nega-se ou 
mascara-se com os consabidos meca­
nismos de defesa. 

Todos experimentamos vergonha no 
processo do crescimento. Uma dose sã 
de vergonha ajuda a pessoa, a família 

e a sociedade. Viveríamos em um mun­
do de pesadelo se todos fôssemos "sem 
vergonha". Mas a vergonha despropor­
cionada pode chegar a ser uma vergo­
nha tóxica que contamina a percepção 
de si mesmo e as relações com os de­
mais. Algumas situações familiares as­
sociadas com a internalização da ver­
gonha patológica costumam ser: o 
abandono, a freqüente negação ou, en­
vergonhando os sentimentos da crian­
ça, o alcoolismo, a violência domésti­
ca e o abuso emocional, físico, ou se­
xual. Também o filho se identifica com 
sua família. O divórcio, a ausência do 
pai ou da mãe, as dificuldades de saú­
de mental, ou a sensação de ser mais 
pobre ou menos que outros em seu am­
biente podem provocar experiências 
duradouras de vergonha. 

A vergonha inibe uma visão clara de 
si mesmo e torna difícil a transparên­
cia com os outros. Os mecanismos de 
defesa que protegem contra a ansieda­
de defendem a pessoa contra a vergo­
nha que funciona como uma ameaça à 
integridade do eu. Pessoas que cresce­
ram em famílias marcadas pela vergo­
nha são susceptíveis de sentir vergo­
nha na interação com outros. Com fre­
qüência fogem de alguns temas ou 
montam um sistema de radar para se 
proteger contra momentos de possível 
vulnerabilidade. A questão dos limites 
é um desafio na relação. Podem estar 
cegos ante suas próprias necessidades 
e emoções e tentar comprazer os ou­
tros, ou, ao contrário, estar demasia­
do centrados em si mesmos, ser defen­
sivos, estar propensos e colocar a cul­
pa nos outros. 
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A vergonha está vinculada a com­
portamentos compulsivos que se dão 
em uma grande variedade de depen­
dências. A dependência, ou o compor­
tamento compulsivo que tende para a 
dependência, normalmente inclui todo 
um ciclo de pensamentos, sentimen­
tos e comportamentos. A negação, dis­
sociação e racionalização são utiliza­
das para minimizar e justificar a de­
pendência diante de si mesmo e para 
mantê-la em segredo diante dos ou­
tros. O método grupal dos alcoólicos 
anônimos se aplica com êxito ao trata­
mento de dependências em drogas, 
transtornos alimentares, dependênci­
as sexuais e lúdicas. O grupo oferece o 
apoio fraterno que facilita a aceitação 
da verdade e é capaz de desmascarar 
as defesas que prolongam a dependên­
cia. A mesma dinâmica grupal se apli­
ca de diferentes formas em grupos de 
terapia, ajuda mútua, e até em algu­
mas comunidades de base. 

No tema da transparência e suas ra­
ízes na família, é bom lembrar que um 
número significativo de nossos jovens 
procede de lares onde a figura paterna 
está ausente, foi distante, débil ou 
hostil. Às vezes, como contraponto, a 
figura materna foi idealizada, mas, às 
vezes, também pode ser possessiva, do­
minante e intrusa. As duas figuras, ou 
sua combinação, podem criar um sen­
tido de vergonha no filho. A relação 
paterna, ou a falta de relação, influi 
nas transferências que existem em 
qualquer relação de acompanhamento 
e autoridade. Às vezes a transferência 
negativa projeta as dinâmicas da rela­
ção prévia para a relação com o forma-

dor. Suspeita, temor, busca de erros e 
tendência a discutir podem marcar a 
relação. Em outros momentos, ideali­
za-se o formador como "o bom papai". 
As equipes de formação devem estar 
atentas à cisão pela qual uma pessoa 
se converte, oujá se converteu, em "o 
bom" ou em o "mau". Se um formador 
é consciente da presença de transfe­
rência, especialmente das positivas, 
pode ser de uma grande ajuda no cres­
cimento e transparência do acompa­
nhado. Quando se dão transferências 
negativas, é importante que o forma­
dor não caia no perigo da contra trans­
ferência negativa que responde às ne­
cessidades inconscientes do outro. 

A Comunidade 
Da mesma forma que a família, a 

comunidade funciona como um siste­
ma que tem suas própria regras públi­
cas e tácitas e seus próprios esquemas, 
os conhecidos e os não articulados. Na 
comunidade formativa, afirmamos que 
os jovens são os primeiros responsá­
veis por sua própria formação. Reco­
nhecemos que a formação é um sub­
sistema da provincia. Criamos uma dis­
sonância cognitiva, ou uma confusão, 
quando exigimos o ideal da Vida Reli­
giosa para os jovens, enquanto eles 
mesmos são testemunhas da vida dos 
religiosos mais antigos, que vivem se­
gundo suas próprias regras. Está claro 
que é preciso examinar o individualis­
mo e a falta de transparência dos jo­
vens, mas eles se dão conta de que se 
preparam para viver em umas comuni­
dades onde, quase sempre, há pouca 
partilha afetiva e uma resistência muito 



torte ao toque em comunidade. A mai­
oria dos melhores jesuítas trabalha mais 
só do que em equipe, e é mais propen­
sa a animar os leigos para que parti-
1hem sua vida, do que a se abrir em 
profundidade com seus irmãos de co­
munidade. Documentos recentes da 
Companhia de Jesus que tratam da vida 
comunitária indicam que a transparên­
cia, entendida como um valor comuni­
tário e como indispensável. na relação 
com o superior, é um desafio para to­
dos. Possivelmente, ao analisar a ju­
ventude em questões culturais, nós 
mesmos nos vemos refletidos na pro­
blemática juvenil. 

A transparência que pedimos na 
Companhia de Jesus se dará dependen­
do da capacidade de intimidade psico­
lógica que possuímos. A transparência 
com o superior e com os acompanhan­
tes também reflete a maneira como 
compartilhamos nossa vida em comu­
nidade. A auto-revelação requer que 
haja primeiro uma auto-aceitação e um 
autoconhecimento básicos. A intimida­
de na vida adulta é desejo de proximi­
dade e de compartilhar os pensamen­
tos e sentimentos mais profundos com 
os outros. Inclui diálogo, atividades 
mútuas, apoio e segurança, sentimen­
tos positivos, respeito aos limites pes­
soais e negociação de expectativas, 
crescimento psicológico e um crescen­
te conhecimento e apreço por si mes­
mo e pelo outro. Pode-se dizer que a 
transparência que pedimos ao jesuíta 
jovem é a de compartilhar sua vida com 
o Senhor, seus desejos, relações, pro­
cessos e lutas. Isso mostra uma matu­
ridade que reflete a etapa de intimida-

de da teoria de Erikson. O jovem, com 
um sentido de identidade obtido na 
adolescência, busca a quem amar, a 
qual pessoa ou grupo pertencerá, e 
quais serão as crenças e opções pro­
fundas que guiarão seu futuro. A pes­
soa não cresce só, mas sim, em relação 
com os outros. A pessoa que não al­
cança a capacidade de intimidade fica­
rá ilhada e mal preparada para a 
fecundidade da vida adulta. 

Há pouco tempo, em uma conversa 
com um jovem que deixou o noviciado 
há cinco anos, perguntei-lhe sobre o 
que havia aprendido em duas relações 
profundas de namoro que havia tido 
nesse tempo. Ele me contou como se 
descobriu mediante a relação com es­
sas pessoas. Aprendeu a conhecer seus 
afetos e desejos, porém também seus 
ciúmes e seus pontos cegos. Já sabe 
que deve falar de seus sentimentos e 
não postergar ou fugir dos conflitos 
que costumam ocorrer em qualquer 
relação. No amor compartilhado ga­
nhou confiança em si mesmo, com suas 
limitações e potencialidades. Fiquei, 
depois de escutá-lo, com uma pergun­
ta me martelando: teria crescido tanto 
na Companhia de Jesus? Seus ex-com­
panheiros terão amadurecido tanto em 
comunidade como ele em suas relações 
amorosas? As perguntas continuam aí 
pendentes. 

Se quisermos que os jesuítas jovens 
sejam transparentes, é importante que 
trabalhemos a transparência em nos­
sas comunidades apostólicas, coisa que 
aparece com força numa carta do P. 
Geral da Companhia de Jesus sobre a 
formação permanente. A correção fra-
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terna dos primeiros anos ajuda, mas 
às vezes não foi incorporada ao estilo 
de vida de nossas comunidades apos­
tólicas. Em vez de esperar relações mais 
profundas e fraternas com o passar dos 
anos de formação, alguns jesuítas jo­
vens esperam mais autonomia, inde­
pendência e liberdade individualistas. 
É o espelho no qual com freqüência se 
vêem. Às vezes não sabem criar ami­
zades com pessoas que são diferentes 
e cortam a comunicação à primeira di­
ficuldade interpessoal. Não são muito 
abertos para escutar a opinião dos ou­
tros, e, embora comentem de outras 
pessoas, temem dizer diretamente ao 
companheiro como o vêem. Os jesuítas 
jovens necessitam aprender a escutar 
e a compartilhar, a fazer sua auto-ava­
liação, e a encarar os problemas quan­
do for necessário. Tenho a esperança 
de que os jovens aprendam progressi­
vamente a sentir-se à vontade, confor­
táveis com o grau de intimidade que 
se obtém na Vida Religiosa. Um jesuí­
ta maduro é aquele que mostra que é 
capaz de relacionar-se sadiamente em 
comunidade e no apostolado e que 
mantém algumas amizades profundas 
com outros jesuítas. 

Para viver em comunidade necessi­
tamos da capacidade de intimidade e 
da capacidade de comunicação que per­
mitam o diálogo e a convivência em 
casa e no apostolado. A primeira rela­
ção de cada jesuíta é sua relação com 
o Senhor. Se esta relação matriz dimi­
nui com o tempo, as outras relações 
assumirão um tom diferente. Como 
tudo em nossa vida, a pedra angular 
tem que ser Cristo conhecido nos Exer-

cícios Espirituais de Santo Inácio e se­
guido nas diferentes etapas de nossa 
vida. A relação pessoal com o Senhor 
também depende de nossa capacidade 
de intimidade. A vida espiritual com­
partilhada em comunidade facilitará a 
transparência e a coerência nas outras 
dimensões da vida. Alguns de nossos 
jovens falam com seus companheiros 
sobre sua vida espiritual. outros são 
muito reservados em falar de seu cora­
ção e de como é sua relação com o Se­
nhor. Sentem-se mais cômodos animan­
do outros nas CVX (Comunidades de 
Vida Cristã) ou em outros retiros, para 
que compartilhem suas vidas, e abrin­
do-se eles mesmos aí, do que se abrin­
do ante seus "amigos no Senhor". No 
futuro os jesuítas se sentirão mais con­
fortáveis falando da fé e da espiritua­
lidade com outros, se conseguirem fa­
lar de seu coração, de sua espirituali­
dade, de Deus, com seus próprios ir­
mãos. 

O fato de vivermos em comunidades 
de um só sexo nos marca na convivên­
cia e nos estilos de comunicação. Os 
estudos de gênero mostram que os ho­
mens tendem a ter mais dificuldade 
com a intimidade. Nos grupos mascu­
linos, os temas e as maneiras de rela­
cionar-se mostram que, com freqüên­
cia, se dá muita competitividade, in­
teresse pelo poder e necessidade de de­
monstrar que se é bem macho. 

Os estereótipos da masculinidade e 
os esquemas recebidos da cultura e de 
muitas famílias não facilitam a auto­
revelação, especialmente no que diz 
respeito à partilha de sentimentos de 
vulnerabilidade. Muitas famílias não 



conseguem incutir habilidades de co­
municação porque não as têm e até 
ensinam os filhos que não devem sen­
tir ou expressar seus sentimentos. Mui­
tos homens, incluindo os jesuítas, são 
mais capazes de falar com liberdade a 
uma mulher do que a outros homens. 
As mulheres convidam a uma comuni­
cação, à intimidade, enquanto entre 
homens há maior cautela e rivalidade. 

Segundo vários autores, o temor do 
partilhar entre homens é, no fundo, 
uma questão de homofobia. Aproximar­
se de um homem afetivamente, tornar­
se vulnerável na partilha de debilida­
des e sentimentos suscita temores as­
sociados com a homossexualidade. 
Numa comunidade, os comentários, 
brincadeiras, caretas e gestos dos me­
nos seguros de sua própria afetivídade 
podem chegar a ser uma forma de cen­
sura e controle dos demais. Seja na 
mesa, na reunião comunitária, na par­
tilha na missa ou, até mais prejudici­
al, nas conversas em grupos informais, 
alguns reafirmam esquemas culturais 
que dificultam a comunicação mais pro­
funda. Tais atitudes, combinadas com 
desconfiança e hostilidade, costumam 
bloquear a comunicação grupal e au­
mentar a superficialidade. Para falar de 
si mesmo e de sua vida afetiva e pes­
soal, requer-se que a'pessoa esteja su­
ficientemente segura de si mesma e em 
relação com as pessoas de ambos os 
sexos. 

Crescer na comunidade formativa 
depende de três fatores que são es­
senciais para o crescimento em qual­
quer organização. Primeiro, a pessoa 
que possui capacidades adequadas tem 

que estar comprometida e disposta a 
esforçar-se para crescer e integrar-se 
à organização. Segundo, a pessoa se 
beneficia muito quando há "mentores" 
que servem como modelos e convidam 
a descobrir-se e a desenvolver seus 
próprios talentos. Terceiro, necessita­
se de uma cultura organizacional que 
promova e reconheça o crescimento e 
alcance das pessoas. Os três fatores 
são chave para o crescimento na for­
mação. 

O compromisso pessoal de víver a vo­
cação, a presença de mais velhos que 
saibam guiar e acompanhar, e a atitu­
de dos formandos são indispensáveis 
para o crescimento. Numa empresa 
qualquer, o empregado novo pode es­
tar limitado por seus companheiros de 
trabalho, seja por rivalidades, ou pela 
atitude de que se alguém trabalha mais, 
todos têm que produzir mais. O em­
pregado novo aprende adaptando-se ao 
ritmo e estilo de seus companheiros. 
Algo similar ocorre em nossas comuni­
dades de formação quando os valores 
tácitos dos jovens não correspondem 
aos objetivos professados. Se háatitu­
des dos formandos versus formadores, 
uma recusa aberta ou sutil à expressão 
e ao crescimento afetivo, ou uma re­
sistência a trabalhar juntos para alcan­
çar os melhores ideais da Companhia 
de Jesus os processos formativos ficam 
estancados. A transparência dos jesuí­
tas jovens reflete suas atitudes e rela­
ções em comunidade. O homem que 
está crescendo e está apropriadamen­
te aberto na comunidade vai ser mais 
apto para ser transparente com os su­
periores e acompanhantes espirituais. 

'" ü 
z 
w 

~ 
~ 

> z 
o 
u 

97 



'" ü 
z 
~ 

il 
w 
> 
Z 
o 
u 

98 

Os Formadores 
O superior e o acompanhante espi­

ritual convidam os jovens para serem 
transparentes na relação que se esta­
belece com eles nas entrevistas e no 
estilo de vida que compartilham. Nos 
estudos de aconselhamento, os fatores 
constantes que têm que acontecer para 
que haja êxito no processo são a moti­
vação do cliente e a capacidade do con­
selheiro para estabelecer e manter uma 
boa relação. Até mais importante que 
a escola de terapia é a relação brinda­
da pelo conselheiro. Uma pessoa se abre 
e explora sua vida íntima quando da 
parte do acompanhante há respeito, 
proximidade, abertura e empatia em re­
lação a ela. A empatia é uma atitude e 
um conjunto de habilidades de comu­
nicação que levam a compreender o ou­
tro e comunicar-lhe essa compreensão. 
Os livros de aconselhamento e terapia 
assinalam que a empatia é um dom ou 
uma arte que se aprende e se aprimora 
com o estudo e a prática. Saber escu­
tar' aprofundar e questionar requerem 
aptidões articuladas com a adequada 
preparação. 

A atitude positiva e confiada do su­
perior ou acompanhante em relação 
com os formandos promove a transpa­
rência. Como em muitas terapias, a 
pessoa vai comprovando se o acompa­
nhante é uma figura segura que não 
vai criticá-lo ou humilhá-lo, ou se ele 
se mostra vulnerável. É importante 
cultivar uma atitude de não se surpre­
ender ou reagir de forma moralista (ou 
demasiadamente psicológica) com 
quem o escuta. Sempre temos que ter 
em mente que primeiro é a pessoa e 

depois a forma adequada de observar e 
responder a uma situação ou falta. Ao 
mesmo tempo em que o superior tem 
que ser claro e suficientemente firme 
em pôr limites e dar permissões na for­
mação, seu estilo de utilizar a autori­
dade ganhará respeito e confiança ou 
repúdio e cautela por parte dos for­
mandos. Tanto o superior como o acom­
panhante temos que aprender a per­
guntar com clareza e respeito, e ques­
tionar com delicadeza e firmeza. Às 
vezes, por pensar que vamos incomo­
dar, ou por um falso pudor, não ques­
tionamos uma relação ou uma experi­
ência que foi mencionada pelo acom­
panhado. Mais de uma vez escutei de 
sacerdotes jovens em crise que eles ha­
viam tocado em temas similares duran­
te a formação, mas não sabiam como 
ser mais claros, e os acompanhantes 
passaram por cima ou evitaram apro­
fundar a questão. 

Às vezes, pelo fato de sermos jesuí­
tas, pensamos que estamos preparados 
para acompanhar os processos dos jo­
vens. Mas as complicações da vida con­
temporânea, a necessidade de alcan­
çar uma maior integração sexual pro­
gressiva e a cura das feridas de tantos 
jesuítas jovens nos fazem conscientes 
da urgência de uma maior preparação 
de formadores. Há programas de espi­
ritualidade e psicologia que brindam 
conhecimentos e capacidade para 
acompanhar e facilitar o crescimento. 
O formador sentir-se-á mais seguro 
acompanhando outros, se teve ocasião 
de aprofundar o conhecimento da sua 
própria vida. Aquilo que não foi enca­
rado em sua própria vida, será muito 



difícil de ser aceito e confrontado na 
vida dos outros. É preciso ser consci­
ente das próprias debilidades e estar 
alerta a seus esquemas afetivos e inte­
lectuais se se quer estar aberto para 
receber o outro. A partilha pessoal e 
as interações comunitárias com os for­
mandos tocam consciente e inconsci­
entemente as teclas da história famili­
ar e pessoal do acompanhante. Além 
de conhecimentos de espiritualidade 
inaciana e do amor pela Companhia de 
Jesus e por seus membros de carne e 
osso, é importante ter conhecimentos 
básicos do desenvolvimento humano, 
da sexualidade e de técnicas básicas 
de aconselhamento. É necessário pre­
parar formadores, especialmente se são 
sacerdotes jovens e inexperientes, para 
um trabalho apostólico que exige ap­
tidões necessárias para a formação. 

Para fomentar a transparência, há al­
gumas coisas práticas que devemos ter 
em conta. A confidencialidade e a cla­
reza com os indivíduos são requisitos 
absolutos. Se alguém libera informa­
ção ou a usa de uma forma inapropria­
da, ou manipula a relação, perde a con­
fiança do indivíduo e, provavelmente, 
a de seus companheiros. Os comentá­
rios que um formador faz sobre outros 
jesuítas, os temas e o tom de suas brin­
cadeiras, as atitudes sobre a sexuali­
dade e as queixas sobre a vida comu­
nitária estão personalizados pelos for­
mandos. Se os formandos percebem que 
um formador tem preconceitos ou é 
muito moralista em referência a um 
tema, eles evitarão expor com liberda­
de essas dimensões. Assim como o 
terapeuta precisa estar atento à trans-

ferência e a sua contra-transferência 
no consultório, um formador tem que 
procurar estar sadiamente consciente 
de suas relações na comunidade. Den­
tro do possível, tem que oferecer a to­
dos um trato igual, marcado pela esti­
ma e pelo respeito, O ter favoritos ou 
rejeitados divide a comunidade e blo­
queia a comunicação. 

O superior e os acompanhantes pre­
cisam dedicar tempo à casa. O desafio 
para muitos formadores está em equi­
librar as demandas da formação e as 
da vida apostólica. Em parte, a pre­
sença do formador é a prevenção de 
momentos de crise que não se revela­
rão senão muito tarde. Para criar um 
ambiente de confiança, é importante 
não mudar os elementos da equipe de 
formação com muita freqüência, mas 
tampouco é justo deixar na formação 
alguém que esteja demasiado cansado 
ou que tenha perdido o gosto pela for­
mação. Há compensações na vida com 
os jovens, mas o preço, especialmente 
nas primeiras etapas, é que se tem sem­
pre que estar atento ao que se possa 
passar com os outros. Os formadores 
necessitam manter amizades com je­
suítas e com outros de sua própria ida­
de. Às vezes há uma rica vida comuni­
tária na formação, mas o formador ne­
cessita satisfazer seus desejos de ami­
zade e compartilhar com pessoas de sua 
própria idade e experiência. 

A formação funciona melhor quan-
do há uma equipe de formação na pro- " 
vincia e nas casas de formação. Uma ~ 

w 
visão partilhada, a divisão de regras e ;] 

"' a comunicação apropriada facilitam a ~ 
comunidade formativa. Segundo a eta- 8 
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pa de formação, alguns dos formandos 
chegam a ser amigos dos formadores. 
Dentro do possível, quando acontece 
uma relação horizontal na casa, essa 
promove uma saudável vida comunitá­
ria. Às vezes há uma tendência de 
infantilizar as pessoas na formação em 
vez de recordar-lhes que muitos esta­
riam já casados, com filhos e trabalhan­
do, se vivessem fora da Companhia de 
Jesus. Somos formadores e companhei­
ros e, ainda que haja transferências 
bem exageradas, não somos os pais ou 
as mães de ninguém. Buscamos viver 
com naturalidade na casa, mas certa­
mente a discrição e o saber quando é 
melhor que os jovens estejam sós aju­
da os processos de formação. 

Os Formandos 
A transferência é a confiança para 

compartilhar os processos que cada 
um vive. Como acontece nos Exercíci­
os Espirituais, nem todos são capazes 
de abstrair-se suficientemente para 
observar sua experiência subjetiva e 
comunicá-la aos demais. Para confiar 
no outro, a pessoa necessita de um 
conhecimento próprio e de uma auto­
aceitação de si mesmo. É necessário 
um eu suficientemente consolidado e 
forte para distinguir comportamentos, 
desejos e emoções, sem perder o va­
lor profundo de si mesmo. Ainda que 
haja momentos de crise, a pessoa tem 
a força do eu para se questionar e 
permitir que o outro não somente sai­
ba de sua vulnerabilidade, mas tam­
bém tenha a possibilidade de ajudar e 
confrontar. Uma relação de transfe­
rência suscita os esquemas, dinâmi-

cas familiares e feridas do passado. 
Se há suficiente maturidade, a pessoa 
se mostra capaz de conter a angústia 
psíquica provocada, reconhece as sen­
sibilidades suscitadas e mantém a re­
lação no enfoque do presente. 

A transparência é condição sine qua 
non de nossa estrutura de governo que 
nos recorda a importância de uma se­
leção adequada dos que são admitidos 
à Companhia de Jesus. A pessoa traz 
para o Noviciado sua história pessoal e 
as dinâmicas psicológicas adquiridas na 
família e no círculo social onde cres­
ceu. As carências, perdas, traumas e 
relações familiares distorcidas limitam 
os processos de desenvolvimento e se 
repetem em formas reconhecíveis e 
mascaradas na vida adulta. Há algu­
mas pessoas que carregam tantas feri­
das psicológicas que nem com a ajuda 
de uma terapia conseguiriam o equilí­
brio mental e a força heróica necessá­
ria para viver na Companhia de Jesus. 
Possivelmente, com as estruturas rígi­
das de antes, ainda presentes em al­
guns grupos religiosos, tivessem con­
seguido conter suas neuroses com um 
alto custo de si mesmos e, às vezes, 
dos companheiros com quem vivessem 
e trabalhassem. Ainda que haja estru­
turas indispensáveis na formação da 
Companhia de Jesus, temos que 
priorizar a capacidade do sujeito para 
internalizar nossas estruturas a fim de 
chegar a viver segundo "nossa manei­
ra de proceder" como jesuítas. 

Muitas congregações religiosas são 
testemunhas de como alguns jovens 
que respondem bem na etapa inicial 
da formação começam a entrar em cri-



se durante o juniorado. Pode ser que 
alguns jovens encontrem um lugar 
estruturado que traga carinho, segu­
rança e ordem, um lugar que lhes per­
mita viver reprimindo suas feridas, em 
vez de mencioná-las e começar a curá­
las. Encontram, a princípio, o que re­
ceberam em seus lares, mas depois de 
um crescimento inicial, começam a se 
defrontar com as feridas mais profun­
das que se constituem em obstáculos 
para a integração plena na vida religi­
osa. Uma avaliação psicológica e um 
acompanhamento que penetre na his­
tória pessoal permitirão uma adequa­
da seleção dos candidatos e um conhe­
cimento mais preciso dos temas psico­
lógicos que necessitarão de atenção nos 
anos seguintes. 

No referente à transparência, é pre­
ciso reconhecer seus enredos, quando 
a pessoa cresceu em lugares onde ha­
via diferentes formas de abuso ou re­
lações muito difíceis com as figuras 
paterna e materna. Para algumas pes­
soas em formação, uma terapia adequa­
da ajudará a curar as feridas e a viver 
com mais transparência e liberdade. 
Também a avaliação psicológica pode 
assinalar a presença de desvios de per­
sonalidade que são caracterizados por 
rigidez e inflexibilidade em seu estilo 
de ser e de perceber a realidade. Quan­
do existe um desvio de personalidade, 
e não somente os traços associados com 
diferentes estilos de personalidade, a 
pessoa encontrará dificuldades sérias 
para assumir nosso modo de viver. Um 
exemplo é o de uma personalidade es­
quizóide, carente de sentimentos, com 
pouca capacidade de entrar em sua vida 

interior e estabelecer relações com 
outros. O contraste é a pessoa histriô­
nica que vive intensamente sua afeti­
vidade, mas que sente um vazio quan­
do não consegue suscitar aplausos e 
atenção dos demais. Busca e sabe ga­
nhar o afeto, mas é muito susceptível 
à crítica. Às vezes, na Vida Religiosa, 
encontramos transtornos-limite da per­
sonalidade que manifestam um padrão 
de instabilidade nas relações interpes­
soais, na auto-imagem e nos afetos; en­
contramos também uma notável difi­
culdade em controlar os impulsos. 

Mais comum na Vida Religiosa é a 
pessoa obsessiva que tende ao perfec­
cionismo e fica presa dentro de sua 
realidade, amarrada a detalhes, em vez 
de ter uma visão mais ampla. Pode de­
fender seus esquemas com tal esforço 
que é incapaz de escutar o outro ou de 
imaginar uma interpretação alternati­
va. Os dependentes são tão propensos 
a agradar pessoas importantes que não 
se atrevem a dizer algo que ponha em 
perigo o vinculo. Tentam ser bons di­
zendo o que pensam que o outro dese­
ja escutar. Os narcisistas, que são mais 
numerosos no clero do que imagina­
mos, não têm empatia verdadeira para 
se relacionar profundamente. Seu ego­
centrismo, grandiosidade e sentido de 
ter direitos especiais não os ajudam a 
ser transparentes consigo ou com os 
outros. Quando há uma dose de para­
nóia, ou em momentos de conflito com 
a autoridade, podem converter o outro 
em inimigo ou em alguém que é inca­
paz de apreciá-lo. Todos nós temos al­
gumas das características dos transtor­
nos de personalidade, mas, quando são 
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muito acentuados, dificultam a vida co­
munitária e as relações transparentes. 

Mas a transparência não é um desa­
fio somente para os que têm proble­
mas psicológicos. Ser transparente é 
fazer-se vulnerável. Às vezes é fácil 
falar das dimensões positivas ou das 
coisas com as quais nos sentimos con­
fortáveis e sob controle. Mas ver a som­
bra da vida é análogo a nos aproximar 
das petições da primeira semana dos 
Exercícios Espirituais. Normalmente 
não gostamos de sentir vergonha, lá­
grimas, dor, etc. O amor de Deus per­
mite-nos ver nosso pecado e pobreza 
humana com compaixão. O amor de 
Deus, uma auto-estima adequada e a 
estima do acompanhante ou superior 
convidam o jesuíta a partilhar as luzes 
e sombras dos processos de sua vida. 
Também a motivação para a transfe­
rência é de suma importância. A pes­
soa abre sua vida para crescer e ser mais 
disponível para a missão, com a confi­
ança, respeito e afeto do outro. Para 
muitos jesuítas, a experiência de con­
fiança e aceitação, do noviciado em di­
ante, na conta da consciência e nas 
entrevistas com os superiores, facilita 
a transparência. 

É importante que os jesuítas jovens 
sejam conscientes de que vivem pro­
cessos espirituais e psicológicos que 
exigem atenção, oração e diálogo. Al­
guns jesuítas jovens e um bom número 
dos mais maduros se prendem tanto às 
tarefas que lhes são apresentadas na 
vida que perdem os espaços de refle­
xão onde poderiam se perguntar como 
fazem as tarefas, que sentido tem sua 
vida e como se relaciona tudo isso com 

Cristo. Os jesuítas jovens, e os mais 
maduros, vivemos mais influenciados 
pela cultura contemporânea do que 
pensamos. Para muitos, os Exercícios 
Espirituais anuais são uma semana de 
descobrir de novo a riqueza de sua vida 
interior e a intimidade possível com o 
Senhor. Com as férias, os apostolados 
de verão e depois com as aulas, dimi­
nui o escutar mais profundo da pró­
pria vida. Às vezes, deixa-se de rezar, 
mas mais freqüente é a questão da 
qualidade da oração. Aquele que luta 
para cumprir com as obrigações dos es­
tudos, do apostolado e da vida comu­
nitária não encontra com freqüência 
os espaços de silêncio interior para a 
leitura espiritual, para ler alguma coi­
sa que lhe provoque perguntas profun­
das, ou para escrever no diário pesso­
al, que nos leva a pôr em palavras o 
que VIvemos. 

A dificuldade em viver os processos 
da vida interior é um desafio espiritu­
al e psicológico. Estar atento ao pro­
cesso pessoal, seja espiritual e/ou 
afetivo, leva a pessoa a partilhar a pro­
fundidade de sua vida com outros. A 
espiritualidade brinda a possibilidade 
de descobrir a presença do Senhor e o 
sentido da vida. Se o jesuíta não está 
centrado na espiritualidade, os valores 
culturais chegarão a predominar em sua 
vida. Quando o jesuíta em formação não 
se dá conta de seus processos afetivos, 
sua vida espiritual se debilitará e esta­
rá mais propenso a entrar em crise. Para 
alguns jovens que já enfrentam desafi­
os afetivos, ou que vivem com as feri­
das do passado tão presentes que os 
impedem de viver com liberdade, a te-



rapia pode ser uma ajuda. A terapia 
pode abrir novas perspectivas e levar a 
pessoa a reformular sua vocação. O di­
álogo com o superior e o acompanha­
mento espiritual servem como um com­
plemento indispensável durante o pro­
cesso de terapia. Além da terapia, o 
crescimento espiritual e o afetivo po­
dem beneficiar-se com determinados 
cursos que oferecem pistas e instru­
mentos para aprofundar os processos 
psico-espirituais. 

Em geral. a transparência se dá se o 
jesuíta jovem se sente identificado com 
a Companhia de Jesus, mantém vida 
espiritual e quer viver a vocação. Às 
vezes há dimensões da vida ou com­
portamentos que a própria pessoa re­
conhece que não combinam com os 
votos e com a vida da Companhia de 
Jesus, mas não quer mudar nem ser 
transparente. Nesses casos há uma di­
mensão moral que precisa distinguir 
entre o bem e o mal. ou o que é o com­
promisso de votos e uma conduta não 
coerente. Seja qual for o voto, às ve­
zes a pessoa escolhe fazer o que prefe­
re em vez daquilo que sabe que é o 
bom. Normalmente utiliza a racionali­
zação, justificativa a negação para 
minimizar a seriedade da falta. Neste 
caso, a pessoa se dá conta de que está 
equivocada, mas livremente toma sua 
própria decisão. Pode ser o uso do di­
nheiro, as saídas sem permissão, os 
encontros românticos com mulheres, 
ou o não viver segundo o projeto co­
munitário da casa. Quando as faltas 
chegam a ser hábitos, quando se co­
metem faltas éticas notáveis, ou se 
entra em um conflito sério com o que 

a Companhia de Jesus pede, os forma­
dores têm que enfrentar a situação e 
questionar a permanência do religioso 
na Companhia de Jesus. São de muita 
ajuda a correção fraterna e o confron­
to com os companheiros, que com fre­
qüência captam o que está acontecen­
do antes dos formadores. Em qualquer 
organização, há uma tendência dos 
membros para ultrapassar os limites. 
Há graus de seriedade e níveis de ma­
turidade que correspondem às etapas 
de formação. O sentido comum e a 
memória honesta de seus próprios anos 
de formação ajudarão os formadores a 
manter um são equilíbrio. Mas se um 
jesuíta jovem, depois de ser interpela­
do e de se dialogar com ele, se mostra 
incapaz de viver segundo as normas da 
Companhia de Jesus, tem que sair. 

Mais complicado é como ajudar os 
jesuítas jovens a examinar sua própria 
afetividade e permitir que o que fica 
na sombra de seu conhecimento pró­
prio seja examinado e partilhado com 
os acompanhantes. Os desejos, impul­
sos, atitudes e dimensões de vulnera­
bilidade muitas vezes são empurrados 
para fora da consciência. Utilizando o 
conceito dos esquemas, recordemos que 
o que é uma ameaça à auto-imagem e 
pode suscitar angústia e vergonha está 
filtrado e até eliminado do que se per­
cebe conscientemente. O jovem esta­
belece uma imagem de si mesmo e de 
como deve ser como jesuíta, que pre­
domina quando ele está diante da fi­
gura de autoridade, seja a do superior 
ou do acompanhante. Nessa situação 
há um corte e dissociação dos aspec­
tos negativos de si mesmo. 
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Imaginemos que o conhecimento de 
uma pessoa seja como se fosse um cír­
culo dentro de um quadro. Dentro do 
círculo, cabe tudo o que há do esque­
ma do bom jesuíta e algumas das fa­
lhas e desafios aceitáveis. Fora do cír­
culo, estão as atitudes, os sentimen­
tos e comportamentos que não rece­
bem atenção. Alguns são inconscien­
tes, mas outros foram suprimidos ou 
mantidos fora da consciência da pró­
pria pessoa e do partilhar com os for­
madores. Às vezes há até uma colabo­
ração inconsciente entre o formador e 
o formando de manter a atenção na­
quilo que é aceitável segundo os es­
quemas da Companhia de Jesus. Cria­
mos uma imagem do jovem com a qual 
ele tenta viver. Ele reprime ou não per­
mite chegar a uma maior consciência 
que possa prejudicar sua imagem. Com 
o tempo, pode entrar em crise quando 
tiver que encarar e integrar seus im­
pulsos não integrados e os desafios pos­
tergados do desenvolvimento afetivo. 

Por exemplo, um jovem não percebe 
que é competitivo e que sua auto-esti­
ma depende de seu êxito acadêmico e 
que se torna ciumento quando outros 
têm êxito nos estudos ou em outros 
campos de atuação. Sente-se inseguro 
com sua própria afetividade, reforça 
suas aptidões intelectuais e evita en­
trar em outras áreas de interação. É 
cortês com seus companheiros, mas não 
estabelece amizades com muita apro­
ximação. Pode receber bastante recom­
pensa por seu êxito nos estudos e ser 
visto pelos formadores como um jovem 
de muita promessa. O que ele não está 
cuidando, porém, é a sua dimensão 

afetiva. Tem poucas amizades com os 
companheiros e sua não dificuldade 
com o celibato é mais repressão que 
virtude. Corre o risco de fechar -se em 
seu estilo intelectual ou encontrar-se 
em crise quando abrir sua afetividade 
por meio de um namoro. Para ajudá­
lo, seus acompanhantes podem animá­
lo a buscar uma visão mais integral de 
si mesmo. Não fomentar o desenvolvi­
mento de sua afetividade é dar-lhe a 
permissão tácita de evitar os desafios 
do desenvolvimento humano. Seu cres­
cimento seria o lento processo de des­
cobrir sua afetividade, de reconhecer 
as dinâmicas nela implicadas, fazer as 
conexões com a história, rezar para se 
entender e relacionar-se com mais li­
berdade e tratar de equilibrar sua vida 
intelectual e afetiva. 

A maturidade psicossocial 
A vida psicossocial apresenta um de­

safio especial para os formandos e para 
seus formadores. A sexualidade reflete 
a confusão dominante nos esquemas 
culturais que mudaram radicalmente 
em poucas décadas. Enquanto, por uma 
parte, a sexualidade se faz mais pre­
sente na vida pública, por outra se­
guem-se os tabus de falar sobre a pró­
pria sexualidade. Esquemas familiares 
e religiosos fazem com que algumas 
pessoas sejam propensas à culpa e à 
vergonha. Torna-se um desafio falar da 
sexualidade nas paróquias e foros pú­
blicos, é até mais difícil saber falar da 
sexualidade na Vida Religiosa. Para pro­
mover a transparência na vida pessoal 
dos jesuítas jovens, precisamos saber 
como falar do tema em comum e indi-



vidualmente nas diferentes etapas da 
formação. Mais ainda, se promovermos 
o crescimento afetivo, temos que re­
conhecer que estamos removendo os 
impulsos e dinâmicas psicossociais que 
canalizam a energia para as relações 
humanas. 

O desenvolvimento psicossocial re­
flete as teorias principais do desenvol­
vimento humano: o crescimento se dá 
em etapas progressivas. O que não está 
integrado adequadamente em uma eta­
pa prévia vai limitar o desenvolvimen­
to na seguinte ou provocar dificulda­
des. O desenvolvimento psicossocial se 
entrelaça com as outras dimensões do 
desenvolvimento. Poucas vezes há "um 
problema sexual", mas há sim uma di­
ficuldade afetiva que encontra expres­
são por meio da sexualidade. Ainda que 
haja etapas de desenvolvimento sexu­
al, cada pessoa tem uma história úni­
ca e sente os impulsos de sua sexuali­
dade com diferentes graus de intensi­
dade. Como muitos jovens de hoje en­
tram com suas feridas afetivas, tam­
bém encontram suas carências e difi­
culdades no campo psicossocial. É im­
portante recordar que os traumas se­
xuais não somente são resultado do 
abuso (calcula-se que entre 15% e 25% 
dos meninos são vitimas de abuso) ou 
iniciação prematura, mas também 
acontecem pela falta de informação em 
tempo próprio, por castigo, culpa ou 
vergonha. O resultado das feridas, de 
diferentes formas, pode ter as mesmas 
manifestações na vida adulta. Aqui 
também a avaliação psicológica e o 
aprofundamento da história pessoal são 
importantes. A falta de uma consciên-

cia da sexualidade de um candidato 
pode ser tão preocupante como um 
excesso de experiências sexuais. 

Durante o noviciado, o jovem tende 
a idealizar a Companhia de Jesus e, 
muitas vezes, o voto de castidade. Em 
um nível teórico, afirma o chamado, 
aceita a teologia espiritual que funda­
menta o voto, e se encontra contente 
numa casa que oferece calor e convi­
vência fraterna. Depois o jesuíta jovem 
enfrenta o desafio de aprender a viver 
o celibato: controlar e canalizar os im­
pulsos e desejos, aceitar a solidão e 
criar relações afetivas coerentes com 
seu voto de castidade. No processo, as 
feridas do passado reaparecem e, se não 
são atendidas, podem causar sérias di­
ficuldades. Podemos falar de três ma­
neiras de resolver o desafio da inte­
gração da sexualidade na Vida Religio­
sa. A pessoa opta por suprimir, ou pior, 
reprimir a sexualidade; vivê-la clandes­
tinamente com cortes e dissociações 
psíquicas; ou aceitar lutar para conse­
guir uma integração dos impulsos e 
desejos de uma maneira coerente com 
a opção de ser celibatário. 

A supressão e repressão não curam, 
adiam a crise e levam a pessoa a supri­
mir e distorcer outros aspectos de sua 
vida psíquica e relacional. No pior dos 
casos, pode ser um fator no abuso se­
xual. Muitos dos estudos de sacerdo­
tes que abusam de adolescentes (há 
poucos casos de pedofilia, que é o con­
tato sexual com meninos antes do co­
meço da puberdade) revelam homens 
reprimidos com o desenvolvimento se­
xual traumatizado ou estancado em seu 
próprio período de adolescência, ou 
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antes. A tentativa de viver a sexuali­
dade clandestinamente é o que alguns 
chamam de celibato passivo. Muitas 
vezes ocorre pouco a pouco, por falta 
de entender a sexualidade e por uma 
dificuldade de falar de sua própria afe­
tividade e expressão sexual. A pessoa 
aceita não se casar para ser religioso, 
mas acontece com freqüência uma re­
lação inapropriada, ou uma ou outra 
aventura que se pensa está permitida 
com a crença de que ninguém sofre. Os 
mecanismos de defesa mascaram e jus­
tificam a duplicidade que tantas vezes 
termina em pessoas enganadas, em 
escândalos e gravidez. Para não viver 
o voto, a pessoa tem que esconder sua 
atividade sexual dos superiores e acom­
panhantes. Isso não leva a pessoa a 
uma integração plena e, sem dúvida, 
torna-se inaceitável na Companhia de 
Jesus. 

Para aprender a viver a sexualidade 
e a opção pelo celibato, a transparên­
cia é fundamental. Os desafios da se­
xualidade muitas vezes são a oportu­
nidade de entender melhor a sexuali­
dade e de conseguir uma maior matu­
ridade psicológica e espiritual. Mas, por 
outro lado, todos os obstáculos à trans­
parência nomeados acima podem blo­
quear a comunicação. Não somente o 
formando descobre que tem pouca ex­
periência de falar de sua sexualidade e 
que está propenso a sentir vergonha, 
como também muitos formadores se 
sentem incomodados com os temas da 
sexualidade. Para convidar à transpa­
rência na dimensão sexual, o formador 
necessita de um conhecimento teórico 
da sexualidade humana, da experiên-

'cia de falar sobre sua própria sexuali­
dade com um acompanhante e também 
de bastante empatia. Se não há recep­
tividade e uma atitude de aceitação da 
parte do acompanhante, consciente ou 
inconscientemente, os esquemas de 
temor e vergonha do acompanhado se 
ativam. 

Na relação de acompanhamento, é 
importante no princípio não reduzir os 
temas sexuais ao enfoque moral nem 
trivializar a seriedade dos temas. Se há 
comportamentos inapropriados com 
outros, é importante impor limites, es­
pecialmente, se há relações abusivas, 
é preciso defender as vítimas. Muitos 
formandos já estão se condenando e 
vendo seus comportamentos sexuais 
somente com uma ótica moralista em 
vez de tentar ganhar uma compreen­
são mais ampla. Seja pela masturba­
ção, pela pornografia, ou pelo uso da 
Internet, muitos já estão presos em 
ciclos de culpa e vergonha. Além de se 
propor ajudar a superar tal conduta, o 
acompanhante deve convidar o acom­
panhado a entrar no processo de al­
cançar uma maior integração da sexu­
alidade. 

As relações com o sexo oposto de­
vem ser um tema de acompanhamento 
do Noviciado em diante. Com a premissa 
de se aprender a ser celibatário, tam­
bém descobrimos no caminho a forma 
casta e afetiva de nos relacionar com 
as mulheres. A melhor maneira de ga­
nhar um domínio de si mesmo é men­
cionar e processar com outros nossos 
sentimentos, gostos e temores. A lon­
go prazo, a capacidade de intimidade 
de um celibatário com uma ou outra 



amiga pode ser um dom que enriqueça 
. a Vida Religiosa. Além de saber evitar 
posturas de sedução ou relações ambí­
guas, é importante conseguir um trato 
de igualdade e respeito. Em nossos 
apostolados pastorais e nos centros 
educativos mistos, estamos em relação 
constante com mulheres. O documen­
to sobre a mulher da última Congrega­
ção Geral da Companhia de Jesus 
(1995) está entendido como dirigido à 
mulher, em vez de ser um chamado a 
examinar nossas atitudes e comporta­
mentos. A questão de gênero toca os 
dois sexos e nos pede com urgência 
para reformular nossos esquemas de gê­
nero e de trato com a mulher. 

Os namoros são temas delicados que 
exigem cuidado, de acordo com a eta­
pa da formação, a maturidade psicos­
sexual e o grau de envolvimento do 
sujeito. Primeiramente, o trabalho de 
prevenção que implica o conhecimen­
to de si mesmo e seu estilo de relacio­
nar-se com mulheres é importante. 
Também é importante ter em conta que, 
para alguns jovens que entraram mui­
to jovens ou sem experiências de na­
moro, é a oportunidade de crescer e 
recuperar espaços perdidos no desen­
volvimento psicossexual. Para essas 
pessoas, a experiência do namoro bem 
levado, com oração e acompanhamen­
to, converte-se em ocasião de uma 
maior auto-estima, autoconhecimento 
e de um compromisso personalizado do 
que significa o celibato e da renúncia 
que exige. Mas o formando e o forma­
dor necessitam ser realistas, e o sujei­
to deve fazer todo o possível para cum­
prir com as exigências do voto de cas-

tidade. Com empatia e respeito, o 
acompanhante pode perguntar sobre o 
grau de intimidade, se há expressão 
física, quando se vêem e onde. Se a 
relação é sadia e dentro dos limites 
aceitáveis, a esperança é de que se 
aprenda a manejar os sentimentos, a 
frear os impulsos e a reconhecer o dom 
da sexualidade que se deseja viver como 
celibatário. 

Em alguns casos, é preciso pedir que 
nãó haja mais contato e até mesmo uma 
mudança de destino do aposto lado ou 
magistério. Se o formando aceita o pe­
dido, será importante continuar com o 
acompanhamento para processar a re­
lação e os afetos suscitados. É impor­
tante saber que, em alguns casos, cor­
tar a relação completamente pode trun­
car a oportunidade de um sadio desen­
volvimento psicossexual e somente 
postergar a integração da sexualidade. 
Se por acaso um formando tende a ena­
morar-se com certa freqüência, é pre­
ciso examinar seus motivos e dinâmi­
cas a fundo. Há pessoas excelentes que 
amam a Companhia de Jesus e dese­
jam ser sacerdotes, mas que não rece­
beram o dom do celibato. Por enquan­
to, o único remédio é escolher a vida 
leiga. 

Um tema de crescente importância 
é a questão da homossexualidade na 
Vida Religiosa. Sem focalizar o tema 
nos processos de formação com clare­
za e um conhecimento dos princípios 
das ciências sociais, não é possível 
tratá-lo com os formandos. Primeiro, a 
homossexualidade é um fenômeno que 
ganhou uma maior aceitação cultural 
nos últimos 25 anos. Em 1973 a Asso-
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ciação Psiquiátrica dos Estados Unidos 
tirou a homossexualidade da lista de 
patologias. Ao mesmo tempo em que 
há uma maior "carga existencial" para 
viver a orientação, os estudos mostram 
que os homossexuais são tão sadios 
quanto os heterossexuais. Não somen­
te na América do Norte e na Europa há 
uma mudança radical nos esquemas 
culturais, mas também em muitas so­
ciedades da América Latina. Embora 
ainda haja muito preconceito e falta 
de conhecimento, a homossexualidade 
é um tema freqüente nos meios de co­
municação. A afirmação dos homosse­
xuais e das lésbicas de suas próprias 
orientações e de seu direito de viver 
abertamente vai ganhando maior acei­
tação, apesar da forte resistência de 
alguns setores da sociedade, incluindo 
a igreja. Ao mesmo tempo em que há 
uma recusa da parte de alguns e da 
filosofia do "não diga a ninguém" de 
outros, há a probabilidade de que a 
sociedade aceite que algumas pessoas 
sejam homossexuais e possam viver 
assim abertamente. 

Na população em geral, calcula-se 
que entre 4% e 10% dos homens são 
de orientação homossexual. Dado que 
a Igreja é o que Freud assinalou como 
uma instituição homossocial e que os 
religiosos e sacerdotes renunciam ao 
matrimônio, a maioria dos peritos no 
tema calcula que há uma porcentagem 
mais alta na igreja. É impossível ter 
cifras exatas, mas algumas falam de 
20% ou mais que têm uma orientação 
homossexual, ou tendências homosse­
xuais significativas dentro da Igreja. 
Recordamos que a orientação não é 

equivalente à condução homossexual, 
nem que a orientação está necessaria­
mente afirmada pelo individuo. A mai­
oria dos autores salienta a importân­
cia de uma escala de atração. Muitas 
pessoas se definem como heterossexu­
ais, mas quase 35% dos homens tive­
ram uma experiência homossexual a 
partir da adolescência. Na vida religio­
sa, onde se compartilha a vida com 
pessoas do mesmo sexo, é possível en­
contrar pessoas que reconhecem que, 
apesar de sua tendência básica ser he­
terossexual, experimentaram alguma 
vez sentimentos homossexuais. 

Para tratar do tema e acompanhar 
os jovens, os formadores têm que se 
educar. Livros como A homossexuali­
dade: um debate aberto, ou os artigos 
da revista Sal Terrae em um número 
recente ajudam a repensar o tema. O 
obstáculo maior para a transparência 
em questões de homossexualidade ou 
confusões em torno da orientação é a 
homofobia. Seja temor, recusa ou ódio 
dos homossexuais, quase todos os ho­
mens se encontram afetados por este 
esquema cultural. Suas origens psico­
lógicas se encontram no temor, muitas 
vezes inconsciente, dos sentimentos de 
atração por pessoas do mesmo sexo. A 
cultura, a família e a igreja tradicio­
nalmente reforçaram este temor com 
os estereótipos de como o homem deve 
ser. A homossexualidade, com freqüên­
cia, está associada com a passividade 
e a feminilidade. A resistência de mui­
tos homens à afetividade e a serem vul­
neráveis é a homofobia e a confusão 
causada por estereótipos de gênero. 
Não somente os heterossexuais expe-



rimentam a homofobia. A história nos 
ensina que alguns dos mais homofóbi­
cos lutaram em suas vidas privadas com 
impulsos homossexuais. Qualquer ho­
mem pode se recordar de gracejos e 
comentários negativos na família, 
bairro e colégio, de brincadeiras e re­
púdios dos "maricas". Sabem que, por 
serem homossexuais, algumas pesso­
as perderam o trabalho, foram expul­
sos de suas congregações e até foram 
mandados para os campos de concen­
tração. 

Se levarmos em consideração a força 
da homofobia, entenderemos porque os 
homossexuais e as pessoas que s·entem 
desejos homossexuais tendem a ser tão 
cautelosos ao falar de sua sexualidade. 
Enquanto alguns homossexuais reco­
nhecem sua homossexualidade, desde 
tenra idade, outros não reconhecem a 
presença da tendência até a juventude 
ou mais tarde. Para um menino "nor­
mal", os homossexuais são os outros: 
os maricas, os travestis, os perverti­
dos, etc. Alguns jovens se aproximam 
da Vida Religiosa sem se dar conta, ou 
pelo menos, eliminando de sua consci­
ência os sentimentos homossexuais. 
São sinceros ao falar de sua vocação, 
contam de seus namoros durante o 
colégio, e suprimem qualquer suges­
tão de homossexualidade. As experi­
ências espirituais e afetivas do novici­
ado e a formação os ajudam a crescer 
como pessoas. Depois de viver em co­
munidade, começam a enfrentar as in­
dicações de amizades muito próximas, 
fantasias e impulsos homossexuais. 
Com freqüência seus próprios esque­
mas sobre a sexualidade não lhes per-

mitem aceitar seus desejos homosse­
xuais, sejam predominantes ou parci­
ais. Não encontram modelos de homos­
sexuais na igreja e resistem a pensar 
em si mesmos como perversos e con­
denados pela sociedade e pela religião. 
Às vezes entram em depressão, ou ne­
gam sua própria sexualidade e se es­
forçam para se apresentar com uma 
imagem heterossexual. 

A falta de aceitação de algo tão in­
tegral à pessoa como a sexualidade atua 
com grande violência contra a própria 
pessoa. Com freqüência, a pessoa ex­
perimenta vergonha, culpa, ansiedade, 
baixa auto-estima e auto-repúdio. Pode 
ser levada a condutas sexuais inapro­
priadas e compulsivas. Psicologicamen­
te é muito mais sadio aceitar a ten­
dência, ou reconhecer que há presen­
ça de desejos homossexuais que seguir 
na negação. Se se encontram acompa­
nhantes capazes de escutar e acompa­
nhar com aceitação os jesuítas jovens, 
eles conseguirão levá-los a entrar num 
processo de aceitação. Se não há si­
nais de aceitação e o convite suave de 
examinar as relações e desej os não é 
atendido, a pessoa se esconde de sua 
sexualidade. 

Quando a pessoa aceita sua tendên­
cia, começa a ser capaz de integrar sua 
sexualidade e a viver seu voto de cas­
tidade com mais autenticidade. Pode 
ver melhor suas relações na comuni­
dade e nos ambientes de estudo e tra­
balho. Necessita-se do mesmo acom­
panhamento para aprender a viver o 
celibato que aquele que deve ser ofe­
recido a uma pessoa de orientação he­
terossexual. Para pessoas que têm uma 
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tendência heterossexual, mas esconde­
ram a ambigüidade de seus sentimen­
tos homossexuais, há uma maior acei­
tação de si mesmos e uma diminuição 
dos temores diante da sexualidade e 
das relações com pessoas dos dois se­
xos. Em qualquer das duas situações, 
o importante é manter a prioridade da 
identidade jesuíta. A verdadeira voca­
ção não depende da tendência, mas do 
chamado e do dom do celibato. Há pes­
soas homossexuais de diferentes ida­
des que são jesuítas exemplares. Não 
sentem atração por pessoas da própria 
comunidade e canalizaram sua afetivi­
dade ao serviço dos demais. Às vezes 
até têm mais capacidade de enamorar­
se do Senhor e de seu projeto. 

O que não ajuda nem a estas pesso­
as de tendência homossexual nem à 
Companhia de Jesus é quando não en­
contram a maneira de falar disso com 
os formadores e começam a dar expres­
são à tendência dissimuladamente. 
Podem buscar referências de identida­
de na cultura homossexual que não são 
coerentes com o compromisso religio­
so. É importante que, pela experiência 
real ou percebida da falta de aceita­
ção, não se refugiem em um grupo iso­
lado. É importante que os jesuítas jo­
vens, que têm uma tendência homos­
sexual, trabalhem suas feridas. A falta 
de aceitação e o repúdio de si mesmos 
podem criar estilos defensivos e res­
sentimentos. Se a pessoa homossexual 
não pode viver o celibato, da mesma 
maneira que um heterossexual, deve 
sair da Companhia de Jesus. 

Sem dúvida, a questão da homosse­
xualidade é um desafio para a Compa-

nhia de Jesus e a igreja de hoje. Dadas 
as mudanças culturais e a presença da 
sexualidade no mundo de hoje, alguns 
jovens que entram na Companhia de 
Jesus vão enfrentar questões de sua 
orientação sexual, ou pelo menos a pre­
sença de desejos homossexuais. Se os 
superiores e acompanhantes desejam 
transparência nos processos de cresci­
mento na maturidade psicossocial, te­
mos que estar dispostos a examinar 
nossas atitudes e aprender a acompa­
nhar os processos verdadeiros dos jo­
vens. Quando não estamos dispostos e 
não somos capazes de acompanhar os 
processos psicossociais, sejam heteros­
sexuais ou homossexuais, os forman­
dos deixam de falar com liberdade e 
diminui a possibilidade da integração 
madura. 

Não há espaço para tratar a fundo o 
tema do abuso sexual de menores. Mas 
é importante que seja um tema falado 
nas provincias e na formação. A pre­
venção do abuso sexual depende em 
grande parte da educação do clero e 
do esforço por promover a maturidade 
psicossocial. Os responsáveis pela for­
mação e os responsáveis pelos aposto­
lados onde os jesuítas jovens colabo­
ram, devem estar atentos a como os 
formandos se relacionam com as pes­
soas mais jovens. Desde os primeiros 
anos da formação precisamos ser cla­
ros com os limites de qualquer relação 
profissional. O noviço que acompanha 
um grupo juvenil assume uma função 
profissional que garante a segurança 
das pessoas acompanhadas. Numa fun­
ção profissional, faz-se todo o possí­
vel para não manipular a relação afetiva 



e não permitir que haja uma relação 
sexual. Seja uma paróquia ou colégio, 
devemos definir como são as relações 
dos jesuítas de qualquer idade com os 
jovens e meninos dos dois sexos. Os 
padres e irmãos formadores são os 
modelos de como deve ser nosso trato 
com o apostolado. Sem cair numa pa­
ranóia, temos que assegurar que as 
pessoas com quem trabalhamos man­
tenham sua razão de confiar nos mem­
bros da Companhia de Jesus. 

Em muitos casos de abuso, há uma 
forma inapropriada de relacionar-se 
com menores e um chefe que prepara a 
vítima para o abuso e impõe silêncio 
depois. Quando há abuso de menores, 
com freqüência encontramos uma pes­
soa com feridas em sua própria histó­
ria sexual, uma imaturidade psicosse­
xual, dificuldade de falar de sua pró­
pria sexualidade e uma tendência a re­
lacionar-se mais com gente mais jovem 
que com pessoas de sua própria idade. 

Há muitos tabus, mitos e falta de in­
formação ao redor do tema do abuso 
sexual. Os estudos de abuso mostram 
que sua causa não é a homossexuali­
dade. Na população em geral, a grande 
maioria das vítimas são meninas. Às 
vezes até o sacerdote que abusa de um 
jovem tem tendência heterossexual, 
mas que foi truncada no período da 
adolescência. Quando acontece uma 
confusão na orientação, ou uma ori­
entação homossexual negada ou não 
integrada, há a possibilidade de atuar 
sexualmente com um adolescente que 
tem aproximadamente o mesmo nível 
de maturidade psicossexual que o 
abusador. A seleção, a educação no res­
peito dos limites e a maturidade psi­
cossexual são fatores que ajudarão na 
prevenção do abuso. 

Tradução: Eliana Teles Horta Santiago 

Endereço do autor: 
Apartado 05-0052 
Lima 5 - PERU 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

INDIVIDUAL OU 

o DEBATE EM 

COMUNIDADE 

1- Quais são as principais características da cultura pós-moderna que 
influenciam os jovens que chegam à vida Religiosa hojel 

2- Porque a influência das experiências vividas na família é tão im­
portante no processo formativo! Como ajudar-nos mutuamente a 
tomar consciência desse fato e a aprender a lidar com ele! 

3- Na sua comunidade existe consciência do papel preponderante que 
as relações entre as pessoas e o testemunho de vida têm no pro­
cesso formativo! Procura-se desenvolver essa consciência e as ati­
tudes dela decorrentesl 

4- Na sua apreciação, quais são os fatores mais importantes para que 
a relação formador-formando crie condições para a transparência 
na formação e a favoreça! 

5- Que passos concretos podem ser dados na sua comunidade para 
que as pessoas cresçam na maturidade psicossocial e assumam o 
compromisso da Consagração religiosa com lucidez e serenidade 
evangélicasl 
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Área de Livre Comércio das Américas 
Um desafio à soberania dos países 

latino-americanos 

PE. INÁCIO NEUTZLING, SJ 

1. Um pouco de história 
A proposta da Área de Livre Comér­

cio das América - ALCA - foi lançada 
pelos líderes de 34 países das Améri­
cas do Norte, Central e do Sul e Caribe 
durante a 1 a Cúpula das Américas em 
Miami, EUA, dezembro de 1994. Duran­
te esse encontro, o então presidente 
Bill Clinton se comprometeu a realizar 
o sonho americano do seu antecessor, 
George Bush, que propugnava, desde 
1990, a "Iniciativa para as Américas". 
Esse sonho era estender o Acordo de 
Livre Comércio da América do Norte -
NAFTA -, que abrange os EUA, Canadá 
e México, ao restante das Américas. 
Portanto, a ALCA seria um NAFTA-plus, 
um NAFTA incrementado' . 

Em 1998 realizou-se a 2a Cúpula das 
Américas, em Santiago, Chile. Foi aí que 
os países presentes estabeleceram um 
Comitê de Negociações Comerciais, 
composto de vice-ministros do Comér­
cio de cada país. 

Nos dias 20 a 22 de abril de 2001, 

ocorreu a 3a Cúpula das Américas, em 
Québec, Canadá. Neste encontro os 
chefes de Estado e de Governo das 
Américas afirmam na declaração con­
junta: "Instruímos nossos ministros a 
assegurar que as negociações do Acor­
do ALCA sejam concluídas, o mais tar­
dar, em janeiro de 2005, para buscar 
sua entrada em vigor o quanto antes, 
até, no máximo, dezembro de 2005. 
Esse será um elemento-chave na cria­
ção do crescimento econômico e pros­
peridade do Hemisfério, que contribuirá 
para a realização dos amplos objetivos 
da Cúpula"'. 

A 4a Cúpula das Américas será em 
abril de 2003, em Buenos Aires, Ar­
gentina. Há uma forte pressão por parte 
dos EUA de que a ALCA seja aprovada e 
seus documentos assinados nesta opor­
tunidade. 

Para formular e executar o plano de 
criação da ALCA, ocorreram seis reuni­
ões dos Ministros de Relações Exterio­
res e do Comércio Exterior do hemisfé-

1 Cf. o documento "Vendiendo el Futuro. Una reflexión sobre la relación entre inversionistas y 
estado en el Tratado de Libre Comercio de América del Norte y su expansión a1 resto de América 
Latina", elaborado pela Oficina de Assuntos Sociais da Conferência dos Bispos do Canadá e apre­
sentado na conferência Humanizando a Economia Global realizada em janeiro de 2002, em Wa­
shington, D.C. 

2 Para estes elementos históricos e para um bom entendimento do que é a proposta da ALCA cf. 
Para entender a ALCA, São Paulo: Ed. Loyola, 2002. 



rio, nas cidades de Denver (1995), 
Cartagena (1996), Belo Horizonte 
(1997), San José (1998), Toronto 
(1999) e Buenos Aires (2001). A prin­
cipal decisão das duas últimas reuni­
ões, a Ministerial em Buenos Aires e a 
de Cúpula em Québec, foi a confirma­
ção do ano 2005 para a conclusão das 
negociações. 

Também reúnem-se, sistematicamen­
te, nove grupos de negociaçãoJ forma­
dos por representantes de diversos pa­
íses e assessorados por técnicos do 
Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID -, da Organização dos 
Estados Americanos - OEA e da Comis­
são Econômica para a América Latina 
e do Caribe - CEPAL. Estes grupos de 
negociação visam estabelecer uma pro­
posta consensual que deverá ser assi­
nada, se os prazos estipulados forem 
cumpridos, até janeiro de 2005. 

É importante acentuar que todas as 
negociações são sigilosas, concentra­
das exclusivamente nas mãos dos Po­
deres Executivos dos diversos países e 
sob forte pressão, vigilância e 'lobby' 
das grandes empresas norte-america­
nas. A atuação dos Legislativos só é 
prevista no momento de ratificação do 
pacto por inteiro, em 2005 ou, talvez, 
já em 2003. Somente o Legislativo nor­
te-americano tem papel central nas ne­
gociações através da aprovação do 
Trade Promotion Authority - TPA - (au-

toridade para o Executivo negociar). 
Recentemente o governo G.W.Bush ob­
teve no Congresso dos EUA a aprova­
ção do TPA, que corresponde ao antigo 
fast track - negociação rápida. 

2. O que é uma área de livre 
comércio? 

A Organização Mundial do Comércio 
- OMC - considera uma área de livre 
comércio aquela que é constituída por 
países que decidem eliminar todos os 
obstáculos ao livre-comércio em pelo 
menos 85% do seu intercâmbio. "Isto 
provavelmente vai balizar as negocia­
ções da ALCA, o que significa dizer que 
os países terão 15% de seu intercâm­
bio no bloco comercial protegido por 
medidas protecionistas, pelo menos por 
um período de tempo, grosso modo, de 
10 a 15 anos a partir da constituição 
do bloco. Tal prática, se, por um lado, 
permite a proteção aos denominados 
setores sensíveis de cada país, por ou­
tro, abre um novo foco de conflito en­
tre aqueles segmentos produtivos que, 
sentindo-se prejudicados com a inte­
gração, lutam por 'abrigar-se nos 
15%1114 , 

Ou seja, uma área de livre comércio 
simples é um acordo internacional em 
que os Estados-parte eliminam, em um 
determinado prazo e de acordo com o 
cronograma negociado entre si, todos 
os obstáculos tarifários e não-tarifários 

3 Os nove grupos são: acesso a mercados, investimentos, serviços, compras governamentais, agri­
cultura, solução de controvérsias, direitos de propriedade intelectual, subsídios, 'antidumping' e 
direitos compensatórios e políticas de concorrência. 
4 GARCIA, Álvaro Antônio, "O impacto da ALCA na economia brasileira: alguns comentários", 
Indicadores Econômicos da Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser, v. 29/ 
no. 3. novembro de 2001. p.35-36. 
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ao comércio recíproco de todos os bens, 
enquanto mantêm em relação aos de­
mais Estados, que não fazem parte do 
acordo, as suas respectivas tarifas adu­
aneiras nacionais. 

Uma área de livre comércio pode in­
cluir, além do comércio de bens, o li­
vre comércio de serviços, de acordo com 
as regras previstas no GATS (General 
Agreement on Trade in Services), que 
também faz parte do conjunto de acor­
dos da OMe. 

A ALCA, como visto, terá de ser com­
patível com as normas da OMC. Toda­
via, as eventuais normas da ALCA po­
derão ir além das normas da OMC, des­
de que sejam, como os negociadores 
americanos apreciam qualificar, OMC­
plus isto é, normas ainda mais favorá­
veis à liberalização geral do comércio 
de bens e serviços e ao movimento de 
capitais, sem tratamento preferencial 
para as empresas dos países em desen­
volvimento e, portanto, ainda mais fa­
voráveis aos interesses das megaempre­
sas multinacionais americanas em to­
dos os setores, cujas sedes e centros 
de decisão se encontram fisicamente, 
assim como seus acionistas, nos Esta­
dos Unidos. 

Além disso, a eventual ALCA teria 
de ser muito semelhante ao NAFTA, 
ou incluir normas que sejam conside­
radas NAFTA-plus. As normas do 
NAFTA já se aplicam às relações eco­
nômicas entre os três países que cons­
tituem em conjunto cerca de 88% do 
PIE das Américas (e, portanto, de uma 
futura ALCA) sendo um deles, os Es­
tados Unidos (e suas megaempresas), 
a maior potência econômica, comer-

cia!, financeira, tecnológica, militar 
e política do mundo. Além disso, de­
vem ser considerados, entre outros, 
os seguintes fatos: as dificuldades para 
a aprovação em 1994 do NAFTA pelo 
Congresso americano; as críticas em 
certos setores da sociedade america­
na à sua implementação e aos acor­
dos de livre comércio em geral; a apro­
vação por apenas 1 (um) voto na Câ­
mara dos Deputados da Trade Promo­
tion Authority (TPA), que correspon­
de ao antigo jast-track; a firme nega­
tiva americana em negociar o que cha­
mam de leis de defesa comercial (anti­
dumping, anti-subsídios, salvaguar­
das), a recente legislação norte-ame­
ricana que concede amplos subsídios 
de proteção à produção e à exporta­
ção agrícola; e a lista norte-america­
na de 300 produtos "sensíveis"; to­
dos eles revelam com clareza as difi­
culdades para os próprios Estados Uni­
dos em negociar e aprovar qualquer 
esquema que se afaste significativa­
mente das linhas gerais do NAFTA. 

3. A composição da ALeA -
uma impressionante 
assimetria 

Se todos os 34 países representa­
dos nas negociações, ou seja, os paí­
ses das Américas do Sul, Central e 
Norte, mais os do Caribe, com a ex­
clusão de Cuba, participarem da ALCA, 
eles representarão um mercado, em 
números de 1999, de aproximadamen­
te 800 milhões de pessoas, com um 
PIE total de US$ 11,3 trilhões. Deste 
PIE, o dos EUA representa 79% do to­
tal. Logo depois vem o do Canadá com 



5,9%, do Brasil com 4,7% e do México 
com 4,2%5. A absoluta maioria das 
economias envolvidas na ALCA, por­
tanto, são pequeníssimas. Por exem­
pio, Costa Rica: 0,13%; Haiti: 0,04%; 
República Dominicana: 0,15%; Para­
guai: O, 07%; Peru: O, 46%. Ou seja, 
além dos países acima citados e da Ar­
gentina, com 2,51%, todos os demais 
países tem menos de 1% do PIB do 
conjunto da ALCA. 

Os EUA, isto é, o governo e o Con­
gresso norte-americanos têm uma vi­
são clara de suas prioridades. Rubens 
Barbosa, embaixador do Brasil nos 
EUA, escreve: "É oportuno lembrar o 
artigo primeiro do TPA: 'A expansão 
do comércio internacional é vital para 
a segurança nacional dos EUA. Comér­
cio exterior é um elemento crítico para 
o crescimento econômico, o poderio 
e a liderança dos EUA. A segurança 
nacional dos EUA depende de sua se­
gurança econômica, que, por sua vez, 
está alicerçada em uma vibrante e 
crescente base industrial. Os acordos 
comerciais devem maximizar as opor­
tunidades dos setores mais importan­
tes da economia"". 

Um dos objetivos da TPA é exata­
mente esse: obter em todas as nego­
ciações internacionais os mesmos pa­
drões de proteção que vigoram nos 
EUA. Os padrões dos EUA são os mais 
liberais do mundo. Afinal eles são lí­
deres em poderio tecnológico e finan­
ceiro. Não têm o que temer. A média 
das tarifas americanas é realmente 

, Cf. GARCIA, Álvaro Antônio, art. cit., p. 25-50. 

muito baixa, em torno de 2%, enquan­
to a média brasileira, por exemplo, é 
em torno de 9% e 12%. Estamos fa­
lando em médias. Há, no entanto, pi­
cos tarifários nos EUA que são muito 
mais altos. Por exemplo, o caso do 
suco de laranja ou o tabaco extra-cota, 
para citar um caso extremo em que a 
proteção chega a 300%. A situação 
para os americanos portanto é muito 
confortável. Eles têm pouca coisa a 
fazer já que na média estão quase no 
zero. 

Assim, desde a aprovação da TPA, 
os EUA impuseram salvaguardas con­
tra o aço, um dos mais competitivos 
produtos brasileiros, criando novos 
obstáculos e aumentando as barreiras 
não-tarifárias já existentes. Logo de­
pois, o presidente George W. Bush san­
cionou a Lei Agrícola, liberando sub­
sídios de US$ 180 bilhões, em dez 
anos, isto significa uma expansão dos 
subsídios em 75%. Antes havia taxa­
do em até 30% o aço importado; o suco 
de laranja custa em média 50% mais 
para entrar nos EUA; o álcool etílico é 
subsidiado; há o sistema de cotas para 
o açúcar brasileiro; as exportações la­
tino-americanas de frutas e vegetais 
sofrem com a burocracia na tramitação 
de processos fitossanitários; os pro­
dutos têxteis são também subsidia­
dos. Estudo realizado pelo Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil re­
vela que os 15 principais produtos bra­
sileiros exportados aos EUA são taxa­
dos, na média, em 45,6%, enquanto 

6 Rubens Barbosa, "Comércio exterior, um grande desafio", Folha de São Paulo, 4-8-02. 
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sobre os 15 principais produtos dos 
EUA importados pelo Brasil incidem 
taxas de 14,3% em média. 

Finalmente, a TPA, na versão do Se­
nado, contém a emenda Dayton-Craig, 
que efetivamente exclui da autoriza­
ção qualquer negociação sobre medi­
das de defesa comercial, isto é, as re­
gras antidumping, direitos compensa­
tórios e salvaguardas'. 

Como se isso não bastasse, a TPA im­
põe um mecanismo complicado de con­
sultas a várias comissões do Congresso 
no caso de negociações sobre mais de 
300 produtos "sensíveis", o que na prá­
tica inviabiliza concessões em todos os 
produtos de prioritário interesse lati­
no-americano. 

Portanto, a negociação da ALCA se 
dá em termos extremamente desiguais 
e assimétricos. 

Por exemplo, um estudo da United 
Nations Conference on Trade and De­
velopment - UNCTAD -, presidida atu­
almente pelo brasileiro Rubens Ricu­
pero, mostra que cerca de 60% das ex­
portações brasileiras estão sujeitas a 
algum tipo de barreira nos EUA'. Além 
disso, os EUA são hábeis protetores do 
seu mercado interno. Um trabalho re­
cente mensurou os subsídios norte­
americanos aos seus produtos e che­
gou à conclusão que, no ano 2000, os 
EUA gastaram US$ 32,3 bilhões na pro­
teção à agricu ltura norte-americana. 
Trata-se de um valor que foi triplicado 
desde 1990. 

A América Latina e o Caribe têm uma 
oferta estreita, tanto em termos quan­
titativos como qualitativos. Os nossos 
países concentram-se em produtos in­
termediários: nem alta tecnologia, nem 
produtos baratos. A demanda por pro­
dutos intermediários cresce muito pou­
co no mundo, na verdade está quase 
estagnada. A UNCTAD fez um levanta­
mento recente dos 20 produtos mais 
dinâmicos do comércio mundial. Des­
ses 20, a América do Sul só tem dois: 
bebidas não alcoólicas e malharia de 
baixo, dois itens residuais. Os que re­
almente puxam o comércio internaci­
onal são semicondutores, computado­
res, telefones móveis etc. Nessa área 
nós nem aparecemos. Quem domina são 
os asiáticos. Estamos portanto concen­
trados nas piores faixas do comércio. 
E, em alguns casos, nos produtos mais 
atingidos por obstáculos de natureza 
ambiental ou de saúde. Por exemplo, o 
Brasil é o maior produtor e o maior ex­
portador do mundo de tabaco. 

Ora, como integrar uma área de li­
vre comércio quando o seu principal 
parceiro adota medidas protecionistas 
com graves implicações para a econo­
mia latino-americana? 

Tudo isto se insere no quadro dos 
mandamentos da 'nova ordem' econô­
mica mundial. Um economista brasi­
leiro afirma que "são basicamente cin­
co os mandamentos da 'nova ordem': 
l' quem pode mais chora menos; 2' 
faça o que eu digo, mas não faça o 

'Cf. Rubens Ricupero, "O momento da verdade" Folha de São Paulo 2-6-02. 

• Estudo citado por ZAPAROLLI, Domingos, SATOM!, Lilian, "Agroindústria é a maior ganhadora 
com a ALCA", Gazeta Mercantil Latino~Arnelicana/-19 a 27 de fevereiro de 2001, p. 4. 



que eu faço; 3' quem não está comi­
go, está contra mim; 4' escreveu, não 
leu, o pau comeu; 5' o bom cabrito 
não berra"'. Estes mandamentos da 
'nova ordem' econômica mundial se 
aplicam perfeitamente à negociação 
da ALCA. O que faz com que Rubens 
Ricupero, secretário-geral da UNCTAD, 
pergunte: "O que faria o prezado lei­
tor se, a cinco minutos do fim do 10 
tempo, em jogo que está perdendo, 
contra time dez vezes mais poderoso, 
o adversário lhe dissesse que decidira 
unilateralmente alterar as regras a fim 
de proibir as jogadas em que você leva 
vantagem? Protestaria e continuaria 
a jogar corno se nada tivesse aconte­
cido ou concluiria que teria de recon­
siderar tudo, urna vez que o jogo já 
não é o mesmo? É essa, sem exageros, 
a situação com que nos defrontamos 
na ALCA, após a seqüência das salva­
guardas americanas contra o aço, a 
nova lei agrícola e as condicionalida­
des da TPA". E conclui: "Quem se dis­
puser a seguir esse caminho terá de 
assumir o ônus de sustentar, de peito 
aberto, que, não obstante o nome ali­
ciante e enganador, não se trata pro­
priamente na ALCA de buscar o "livre 

" • fi ~. comercIO , ao menos para nos, e SIm 
de conceder esse comércio livre ao lado 
mais forte, com a esperança de obter, 
por esse meio, outros benefícios ou 
compensações no setor financeiro ou 
de investimentos"lO. 

4. Possíveis vantagens da 
. participação na ALCA 
Quais são as razões daqueles que 

defendem a ALCA? Os que defendem 
a integração na ALCA apontam corno 
vantagem o livre mercado que facilita 
urna melhor divisão e especialização 
do trabalho, a formação de economi­
as de escala, o dinamismo concorren­
cial e o aumento da produtividade 
derivado da maior importação de 
know-how, tudo contribuindo para 
a queda dos preços. Isto, em tese, 
deve aumentar o bem-estar da socie­
dade, urna vez que os consumido­
res podem ter acesso a urna maior 
quantidade de produtos a preços mais 
baixos. 

Para outros ainda, a ALCA fará au­
mentar o fluxo de comércio e reduzir 
a vulnerabilidade externa dos nossos 
países, aumentando as taxas de cres­
cimento, sem provocar pressões in­
flacionárias". Já para Celso Lafer, mi­
nistro brasileiro das Relações Exteri­
ores, a ALCA é capaz de "elevar a com­
petitividade da economia brasileira 
aos padrões internacionais, e isso não 
poderá ser feito sem escala e sem 
liberdade para importar insumos a pre­
ços competitivos". E acusa: "O temor 
de negociar com os EUA reflete urna 
visão acanhada, de quem considera 
o Brasil um país pequeno. É fruto 
de ignorância da própria história 
de um país que tem urna política ex-

9 Luiz Gonzaga Belluzzo, economista, professor do Instituto de Economia da Unicamp, no artigo 
"Os novos mandamentos", publicado no jornal Valor, 21~08-02. 
10 Rubens Ricupero, "Mudou o jogo", Folha de São Paulo, 9-6-02. 
11 José Márcio Camargo e Roberto Padovani, "Brasil precisa da ALCA", Folha de São Paulo, 16-10-
01. Os autores são economistas da consultoria Tendências. 
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terna essencialmente bem-sucedida na 
defesa dos interesses nacionais"!'. 

O grande desafio, no entanto, para 
os que defendem a ALCA é o aumento 
do desemprego. Pois o crescimento da 
concorrência conduz à falência de em­
presas não competitivas, levando ao 
desemprego um número significativo 
de trabalhadores que nem sempre con­
seguem recolocação em outros seto­
res da economia. Mesmo aquelas em­
presas que se mantêm no mercado são 
forçadas a constantes inovações tec­
nológicas e a novas técnicas de ge­
renciamento, o que, muitas vezes, sig­
nifica a substituição de pessoas por 
máquinas ou a redução pura e sim­
ples da quantidade de trabalhadores lJ

• 

Mas o desemprego é visto, pelos que 
defendem a inevitabilidade da ALCA 
como um 'sacrificio necessário' para 
que a América Latina se insira de ma­
neira competitiva na economia global. 

Esther Dulfo, professora no Massa­
chusetts Institute of Technology, apon­
tou, por ocasião do primeiro turno das 
eleições francesas, que 35% dos votan­
tes (destes 46% operários) votaram a 
favor dos candidatos que explicitamen­
te rejeitavam a atual globalização. E 
ela mostra que este medo é justifica­
do. A partir da análise do Free Trade 
Agreerrient, assinado em 1989, entre 
os EUA e o Canadá, os grandes perde­
dores foram os trabalhadores. Ela afir-

ma: "o medo dos operários dos setores 
potencialmente afetados tem um fun­
damento tão real quanto o entusiasmo 
dos 'experts: Pois eles pagam de ma­
neira desproporcional o custo das re­
formas cujos beneficiários diretos não 
são eles". E ela conclui: "é vão opor os 
benefícios de 'longo prazo' aos custos 
de 'curto prazo' se os que pagam os 
custos não são recompensados"!4. 

A Organização Regional Interameri­
cana de Trabalhadores - ORIT - uma 
federação que representa 45 milhões 
de trabalhadores sindicalizados na 
América, igualmente expressou o seu 
rechaço à atual proposta da ALCA. Em 
contrapartida aprovou uma aliança so­
cial hemisférica em defesa dos direitos 
humanos, econômicos, sociais, laborais 
e politicos frente à proposta oficial que 
somente outorga direitos econômicos 
ao comércio e ao capital financeiro. As 
confederações sindicais insistem na ne­
cessidade da convocação de um plebis­
cito em todos os países sobre a ALCA. 
A ORIT se mostra especialmente preo­
cupada com a incorporação do capítu­
lo 11 do NAFTA no tratado da ALCA. 
Pois, segundo a ORIT, "a cláusula de 
liberalização dos investimentos do ca­
pítulo 11 do Tratado de Livre Comér­
cio, efetivamente, desafiou e acabou 
com leis e regulações sociais, ambien­
tais e trabalhistas legítimas e ameaça 
a soberania local e nacional"!'. 

12 Celso Lafer, "Suspeitas, interesses e as negociações da Alca", Folha de São Paulo, 30-6-02. 
" Cf. GARCIA, Álvaro Antônio, art. cito p. 45-46. 
" DUFLO, Esther, "Mondialisation: la peur justifiée des ouvriers", Libération 13-05-02. 
15 La Jornada, 29-04-01. O capítulo 11 do NAFTA permite que as empresas transnacionais gozem 
de direitos particulares na utilização de instâncias de arbitragem internacional a portas fechadas 
e não sujeitas à necessidade de prestar contas das suas ações, ao invés de utilizar as cortes 



Num processo de integração econô­
mica onde as assimetrias entre os pa­
íses é tão grande, aumenta a possibi­
lidade das em presas irem à busca da 
mão-de-obra mais barata. "Um estu­
do divulgado recentemente nos EUA 
confirma essa hipótese ao responsa­
bilizar o NAFTA pela supressão de mi­
lhares de postos de trabalho naquele 
país e no Canadá, além da queda do 
salário real no México. Afirma-se tam­
bém que o NAFTA reduziu muito o 
poder de barganha dos trabalhadores, 
pois grandes empresas ameaçam trans­
ferir-se para os países vizinhos quan­
do há ameaça de greve ou reivindica­
ção salarial"". 

5. Quais as razões contra a 
ALeA 

Quais são as principais razões contra 
a ALCA? 

Vivianne Ventura Dias, diretora da 
Divisão de Integração e Comércio da 
Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe - CEPAL, organismo 
da ONU17, sintetiza as razões contrá­
rias à participação na ALCA. Segundo 
ela, "1) a Alca não deve mudar as con­
dições de acesso para as exportações 

de bens latino-americanos aos Esta­
dos Unidos e 2) em um contexto de 
assimetrias reguladoras e tarifárias, os 
custos recaem desproporcionalmente 
sobre países com tarifas elevadas e 
marcos regulador e institucional de­
ficientes, quando negociam com paí­
ses que apresentam tarifas baixas e 
um marco regulador e institucional 
abrangente e eficaz. Esse é ocaso, com 
poucas exceções, dos países de Amé­
rica Latina e Caribe, ao negociar com 
Estados Unidos e Canadá". Segundo 
ela, "as negociações da Alca não vi­
sam melhorar o acesso aos mercados, 
porque os mercados de bens dos Esta­
dos Unidos já são uns dos mais aber­
tos do mundo, e os obstáculos tarifá­
rios só existem em setores sensíveis, 
para os quais não se vislumbram so­
luções de curto prazo". Por outro lado, 
segundo Viviane Ventura Dias, "os 
Estados Unidos apresentam normas e 
regulamentações extensas, principal­
mente em relação às medidas de pro­
teção a consumidores e ao meio am­
biente, junto a uma sólida capacida­
de fiscalizadora e um sistema jurídico 
eficaz. Isto que os exportadores de 
todo o mundo sabem muito bem, é 
muito mais relevante no caso de ex-

domésticas. São, assim, dissolvidas leis e regulamentos promulgados democraticamente em todas 
as Américas. O documento "Vendiendo el Futuro. Una reflexión sobre la relación entre inversionistas 
y estado en el Tratado de Libre Comercio de América del Norte y su expansión a1 resto de América 
Latina", elaborado pela Oficina de Assuntos Sociais da Conferência dos Bispos do Canadá, acima 
citado, aponta vários casos paradigmáticos da aplicação do capítulo 11 do NAFTA no Canadá e no 
México. Segundo o documento, "o objetivo principal do Capítulo 11 tem sido o de limitar a capa­
cidade do governo de proteger o meio ambiente, a saúde e os outros valores públicos frente aos 
interesses comerciais. Estas medidas tornam cada vez mais difícil para os governos desempenha­
rem o mandato de proteção dos direitos dos cidadãos que os elegeram". 
" GARCIA, Álvaro Antônio, art. cito p. 45-46. 
17 Viviane Ventura Dias, "A pressa e a perfeição na criação da Alca", Valor, 12-2-01. 
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portações de serviços. a México está 
tentando há três anos instrumentali­
zar o compromisso de liberação dos 
serviços de transportes terrestres, mas 
caminhões do Terceiro Mundo com 
choferes do Terceiro Mundo não ins­
piram confiança, embora as empresas 
mexicanas tenham introduzido todas 
as modificações exigidas. a processo 
de implementar o acordo paralelo ao 
Nafta de proteção ao meio ambiente 
também ensinou ao México a diferen­
ça entre ter uma legislação adequada 
e ter que fiscalizar o seu cumprimen­
to. Em outro caso, as diferenças en­
tre os sistemas de qualificação das es­
pecializações médicas do Canadá e o 
Chile poderão determinar que o Acor­
do de Livre Comércio assinado entre 
os dois países faculte o ingresso de 
médicos canadenses no Chile, mas não 
o contrário". 

Um estudo pioneiro, patrocinado 
pela Federação da Indústria de São Pau­
lo, mostra que numa simulação extre­
ma, em que as atuais tarifas de impor­
tação seriam todas rebaixadas para 
zero, o Brasil seria o maior perdedor 
com a ALCA. "Levando em conta dados 
de 1999, o estudo indica que o déficit 
comercial do País na região de livre co­
mércio aumentaria de US$ 2,035 bi­
lhões para US$ 4,260 bilhões, o equi­
valente a uma perda de US$ 2,225 bi­
lhões por ano. Já os Estados Unidos 
teriam o maior ganho, com um acrés­
cimo de US$ 2,6 bilhões ao saldo co­
mercia!"". 

"O Estado de São Paulo 26-7-02. 
19 Viviane Ventura Dias, art. cito 

Mas tendo razões a favor e/ ou con­
tra a ALCA, a verdade é que "no atual 
momento, não há um só organismo 
ou indivíduo que tenha uma idéia cla­
ra sobre os efeitos líquidos de uma 
negociação como a da ALCA. Primei­
ro, por causa da complexidade que as 
negociações comerciais adquiriram a 
partir da Rodada Uruguai. Elas deixa­
ram de ter como propósito a liberação 
do comércio de bens para se concen­
trar na promoção da "contestabilida­
de" dos mercados nacionais, a comer­
cialização dos serviços, as compras go­
vernamentais e a proteção internaci­
onal dos direitos de propriedade, se­
jam os direitos de propriedade inte­
lectual, os direitos de propriedade do 
investidor internacional, em última 
instância, os direitos do capital. Por­
tanto, as negociações para a ALCA são 
negociações sobre normas, legislações 
e políticas internas a cada país, e é 
muito difícil quantificar os efeitos 
diretos e indiretos de mudanças re­
guladoras e institucionais. Finalmen­
te, o exercício de avaliação se com­
plica quando os acordos de liberaliza­
ção ocorrem em um cenário de mu­
danças estruturais na organização da 
produção e do comércio"!'. 

Além disso, há exigências relativas 
a compras governamentais, ou seja, 
compras das empresas estatais. Há um 
acordo na aMC relativo ao assunto. Mas 
apenas 20 países o assinaram, porque 
não favorece a indústria dos países em 
desenvolvimento. a acordo prevê que 



as aquisições das empresas estatais não 
podem favorecer a indústria local. Os 
EUA querem colocar esse tipo de coisa 
na ALCA. 

Aqui novamente se manifesta a 
assimetria. Ou seja, os EUA querem 
que o acordo da ALCA vá além da OMC 
naquilo que interessa a eles. Mas 
quando os países latino-americanos 
querem ir além da OMC em agricultu­
ra ou em anti-dumping, para derru­
bar a proteção dos EUA, aí alegam que 
não cabe discutir isso no âmbito da 
ALCA. Esses temas são globais, são 
sistêmicos, dizem os americanos e 
devem ser discutidos na OMC. Portan­
to, não há nenhuma lógica, exceto a 
defesa unilateral de seus interesses. 
Ou seja, como afirma Rubens Ricupe­
ro, "no fundo a lógica deles é aquela: 
o que é meu é meu; o que é seu é 
negociável". Assim, se ninguém con­
segue saber exatamente as conseqü­
ências da ALCA para os nossos países, 
no entanto, possível saber com razo­
ável precisão que "a ALCA será como 
o NAFTA. E naquilo que for diferente 
será diferente para ser mais favorável 
aos Estados Unidos"20. 

Conclusão 
A ALCA tal qual hoje está sendo en­

caminhada lesa a soberania dos países 
latino-americanos e do Caribe, pois, na 
prática, eles perderão o direito de le­
gislar sobre regras para proteger suas 
economias. Mais. Ela é a negação da 
possibilidade dos países latino-ameri­
canos pensarem e articularem um pro-

jeto nacional próprio. A ALCA chega 
ao cúmulo de permitir que empresas 
possam levar à Justiça os governos, ale­
gando perda de lucros ao concorrer com 
empresas estatais em ramos similares. 
Apostando na possibilidade de uma 
outra integração das Américas é ne­
cessário, imediatamente, que os rumos 
da negociação sejam estabelecidos em 
novos parâmetros, com base nos se­
guintes pontos: 

1) criar mecanismos para que os pa­
íses ricos, como os EUA e o Canadá, 
ajudem efetivamente a desenvolver as 
economias dos países pobres ou em de­
senvolvimento com o objetivo de, pelo 
menos, reduzir as desigualdades regi­
onais. Não pode ser bom um acordo de 
livre comércio numa região de grandes 
desigualdades regionais; 

2) pressionar para que os EUA anu­
lem as decisões protecionistas, abolin­
do o mandamento, "façam o que eu 
digo, mas não façam o que eu faço"; 

3) só fazer concessões se houver 
uma reciprocidade simétrica, perfeita. 
Os americanos têm que rebaixar signi­
ficativamente a proteção nas áreas em 
que os países latino-americanos já são 
competitivos, sem precisar fazer inves­
timentos novos; 

4) não aceitar a inclusão na agenda 
da ALCA de itens não comerciais como 
propriedade intelectual e livre circula­
ção de investimentos. Pois os EUA es­
tão postulando a garantia prévia, an­
tes mesmo de o investimento ser feito, 
de poder escolher qualquer área, e ter 
a possibilidade de contestar em tribu-

20 Rubens Ricupero, "Postscripturn", Folha de São Paulo 17 -12-00. 
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nais internacionais, se entenderem que 
houve violação do direito do investi­
dor. Querem entrar e sair sem qualquer 
regra; 

5) aumentar o prazo para a entrada 
em vigor dos acordos; 

6) aprovar a realização de plebisci­
tos oficiais nos países, para que os 

povos possam se manifestar se querem 
ou não o seu país integrado à ALCA. 

Inácio Neutzling, é jesuíta, doutor em Teologia Moral 
Sociat professor do Programa de Pós-Graduação de 
Ciências Sociais Aplicadas da Unismos e coordenador 
do Instituto Humanitas Unisinos - São Leopoldo, RS. 
Endereço do autor: 
Av. Unisinos, 950 - Bairro Cristo Rei 
CEP 93.022-000 São Leopoldo - RS 

QUESTÕfS PARA 

AJUDAR A LEITURA 

1- Na sua comunidade existe clareza suficiente sobre a ALCA e os 
reais objetivos que ela se propõel Essas questões são debatidas e 
aprofundadasl 

INDIVIDUAL OU 
2-

o DEBATE EM 

COMUNIDADE 3-

Quais são as principais ambigüidades embutidas nas propostas da 
ALCAI 

No seu contexto de sociedade e de Vida Religiosa, como potenciar 
a busca de novos parâmetros para uma outra possível integração 
das Américal 

"o temor de negociar com 
os EUA reflete uma visão 

acanhada, de quem considera 

o Brasil um país pequeno" 



Se todas as mulheres do mundo ... 

IR. M. AUGUSTA GHISLENI, FSCj 

Se todas as mulheres do mundo re­
solvessem criar a paz! Serem artífices 
da paz! Se elas jamais se omitissem 
nesta ingente missão que o casal hu­
mano deveria realizar: o sonho de paz, 
acalentado por todos e todas ao lon­
go da história, certamente tomar-se­
ia com mais presteza uma realidade 
concreta. 

É preciso ter a ousadia de o dizer: 
milênios de ideologia patriarcal (isto 
é, unilateral), foram milênios de guer­
ras quase ininterruptas. Uma ideolo­
gia no pólo oposto (matriarcal) teria 
levado a resultados melhores? Prova­
velmente não. Se Deus criou o ser hu­
mano varão e mulher e a ambos entre­
gou o mundo para que o construíssem, 
a ausência de uma das partes do casal 
humano nesta tarefa gera dissonância, 
traz desequilíbrios na humanidade. 

Talvez a causa profunda da desar­
monia social esteja exatamente na 
omissão das mulheres em assumir suas 
responsabilidades na construção da 
sociedade. Ou, em outras palavras, o 
desequilíbrio do mundo talvez seja o 
resultado da exclusão das mulheres dos 
níveis de decisão. 

, Rrn 13,11. 

2 Marialis Cultus n° 37. 

I. O grande apelo 
É chegada a "hora de Deus", Soou a 

clarinada, chamando o casal humano a 
reconsiderar sua missão originaL "É 
hora de despertar do sono"'. 

Sobretudo a era feminina da huma­
nidade, marginalizada por séculos e 
séculos do poder decisório, está sendo 
convocada com maior veemência, 

Os "sinais dos tempos" surgem por 
todos os lados, Urge discerni-los e re­
pensar nossas possibilidades, nossos 
direitos e deveres, para melhor cum­
pri-los, 

Alguns destes sinais podem ser lem­
brados: a Igreja Católica, na Exorta­
ção Apostólica Marialis Cultus nos diz 
que a "Virgem Maria, longe de ser uma 
mulher passivamente submissa, não 
duvidou em afirmar que Deus é de­
fensor dos humildes e oprimidos e 
derruba do trono os poderosos do 
mundo".' 

É, sem dúvida, um convite irrecusá­
vel de seguir os passos de Maria nesta 
sua liderança profética e corajosa. li­
derança forte que atravessou dois mi­
lênios de história, perpassando todas 
as culturas e credos e continuará cer-
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tamente a fazê-lo de geração em gera­
ção nos séculos vindouros. Cumpre que 
nós mulheres e homens também, da ge­
ração atual, não sejamos omissas na 
imitação dos gestos de Maria, Mãe de 
Jesus. 

De sua parte, o Conselho Mundial 
de Igrejas proclamou e conduziu uma 
Década de Solidariedade das Igrejas 
com as Mulheres (páscoa de 1988 à 
Páscoa de 1998). Década que, como 
tal, terminou, mas continua através 
de "Nova Década: Ação Ecumênica de 
Mulheres". 

As várias iniciativas da ONU em ní­
vel mundial- em torno da temática da 
mulher (e da terra): México 1975; Rio 
de Janeiro 1992; Cairo 1994; Beijin 
1995 ... são "sinais dos tempos" que 
convidam ao discernimento e ao com­
pro missa em favor da vida, da paz e da 
"salvação" do planeta terra, o habitat 
que Deus nos deu. 

Então, se todas as mulheres do mun­
do - inspiradas no evangelho - perce­
bessem a importância do momento 
histórico em que vivem e as opor­
tunidades da atuação que se lhes 
apresentam ... Se todas resolvessem, 
decidida e firmemente dizer "não" à 
guerra! 

Se todas se tornassem artífices da 
paz, no lar, na escola, na sociedade, 
na igreja, apressariam o advento 
da paz! Paz verdadeira que não pode 
ser passiva nem opressiva; mas que 
tem de ser criativa, preventiva e 
operante. 

, Mt 26,52. 

2. Tudo começa no lar 
Assim, se cada mãe, esposa, irmã ou 

filha disser a seu filho, esposo, irmão 
ou pai: "Mete tua espada na baínha, 
pois todos os que lançam mão da es­
pada à espada perecerão", estará cri­
ando a paz.' 

Se a família, "agência de educação 
por excelência", se educar para a paz, 
as gerações vindouras viverão em paz. 
Será demais lembrá-lo? O exemplo dos 
pais e educadores é decisivo. Só a paz 
dos pais gera a paz nos filhos. Os ensi­
namentos são formadores somente 
quando corroborados pelo testemunho 
vivo. Que na família as conversas se­
jam de paz. Que jamais se exaltem fi­
guras de guerreiros, mas, pelo contrá­
rio, sejam vistos como símbolos nega­
tivos de uma ética a ser superada. O 
mesmo se diga de mulheres que enco­
rajaram seus filhos e esposos para a 
guerra. Ou foram elas próprias lutar nos 
campos de batalha. 

Se os brinquedos de guerra forem 
banidos do lar, as fábricas de tais brin­
quedos serão levadas à falência. Se a 
competição entre irmãos for substitu­
ída pelo estímulo para que cada um su­
pere a si mesmo e não aos demais, cri­
ar-se-á mentalidade de diálogo e de co­
municação, indispensáveis ao entendi­
mento entre os homens. 

Se na família for suplantado o patri­
arcado e evitado o matriarcado, viven­
do o casal na igualdade dos filhos de 
Deus, as esperanças de uma convivên­
cia mais harmoniosa pacífica e cons-



trutiva entre os seres humanos tornar­
se-ão mais fundadas e sólidas. 

Uma estrela brilhará nos céus, apon­
tando um futuro mais certo de com­
preensão, paz e amor, um futuro em 
que todos os homens e mulheres do 
mundo "saberão" que são irmãos uns 
dos outros. 

3. E continua na escola 
Se a escola aproveitar devidamente 

sua energia catalisadora e irradiadora 
de conhecimento e de vivência, sua 
aptidão em forjar personalidades equi­
libradas, se os colégios ampliarem o 
convívio harmonioso encetado no lar; 
se exercitarem sua clientela na arte 
do diálogo, mostrando, assim, e fa­
zendo sentir que a solução dos prà­
blemas de convivência humana não 
está nos conflitos egoístas ou violen­
tos e muito menos nas guerras mortí­
feras. 

Se a escola souber exaltar devida­
mente o nobre gesto de tantos jovens 
que, para não imitar Caím, repudiam a 
violência, sobretudo a mais terrível das 
violências: a guerra. 

Se, na redefinição dos conceitos 
herdados, os educadores colocarem os 
jovens face à expressão "guerra-jus­
ta", surgirão perguntas como estas: 
quem são os justos que podem decla­
rar a guerra justa? Quem são os ver­
dadeiros agressores dentro de uma 
sociedade competitiva sempre mais 
complexa e estruturalmente violenta, 

, Lc 6,44. 

s Isaías 32,17. 

geradora de fome e miséria em escala 
mundial? 

Enfim, se os jovens compreenderem 
a insensatez da "lei das selvas", da 
"lei do mais forte" que comanda to­
das as guerras; persuadidos da irra­
cionalidade do lema "se queres a paz 
prepara a g.uerra", saberão que, de 
fato, "não se colhem figos dos espi­
nheiros, nem se apanham uvas dos 
abrolhos.'" 

Se legiões de jovens notarem que a 
"filosofia" deste lema estulto está por 
trás da corrida armamentista dos po­
vos tidos como civilizados; que essa 
"filosofia" leva a uma paz de medo, de 
cadáver, de cemitério, ou seja, não leva 
à paz e sim à destruição, à morte, ao 
terrorismo. 

Se, por outro lado, as novas gera­
çoes se imbuírem do lema "Se queres a 
paz prepara a paz", as esperanças de 
dias melhores crescerão! 

Mas a "paz é fruto da justiça", como 
afirma Isaías', a educação para a paz 
não pode prescindir da educação para 
a justiça. 

A campanha contra a guerra deve 
começar no dia-a-dia, no esforço cons­
tante de superar as injustiças aparen­
temente pequenas. 

A partir daí e sem minimizar a im­
portância da participação dos homens 
neste esforço, as mulheres deveriam 
conscientizar -se do grande alcance de 
sua atuação na educação das jovens ge­
rações para a justiça. Perceber as in- -< 
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justiças é, sem dúvida, o primeiro pas­
so para as superar. 

Por exemplo: no lar, a família pa­
triarcal, que confere ao varão todos 
os direitos e poderes, enquanto man­
tém a mulher na ignorância e no si­
lêncio, é a primeira escola de opres­
são da sociedade. 

Se no lar, a mulher é discriminada 
e tratada como ser inferior, os filhos 
são continuamente preparados a acei­
tar as discriminações dentro da famí­
lia humana. 

Na escola: os métodos autoritários, 
não raro previstos em lei, impedem o 
desenvolvimento do senso de respon­
sabilidade dos educandos, com evidente 
prejuízo para a convivência social har­
mônica no futuro. 

Nos cárceres: a correção ou re-edu­
cação que supostamente aí se exerce 
nada mais é do que a vingança da so­
ciedade contra os párias que ela pró­
pria gerou. O sistema penitenciário do 
mundo inteiro é um pecado que brada 
aos céus e que nós, cristãos e cristãs, 
aceitamos como um mal inerente à 
natureza humana. 

Já em 1971, o Sínodo dos Bispos 
conclamava a família humana a reali­
zar a "educação para a justiça" por to­
dos os meios possíveis. 

"Este tipo de educação, dado que 
torna a todos integralmente humanos, 
ajudará os homens para o futuro, a 
fim de não continuarem a ser objeto 
de manipulação, nem por parte dos 
meios de comunicação, nem por par-

, A Justiça no Mundo - Cap 11. 

te das forças políticas; ao contrário, 
fará com que se tornem capazes de 
conduzir os próprios destinos e de 
construir comunidades verdadeira­
mente humanas".6 

Se todas as mulheres do mundo -
todas as de boa vontade - assumis­
sem este apelo, fazendo sentir a força 
de sua ação, que valioso contributo 
estariam dando na caminhada para a 
paz! 

4. E também na sociedade 
É preciso que as mulheres se consci­

entizem dos abusos da sociedade de 
consumo e lutem corajosamente para 
os suprimir, porque levam a toda sorte 
de pecados contra a fraternidade. 

Entre os muitos abusos, exigem ve­
ementes e urgentes protestos: - o avil­
tamento e a exploração do corpo fe­
minino, feito objeto de propaganda: 
- o abastardamento da política, que 
leva à gritante injustiça da carência 
alimentar, responsável pela mortali­
dade infantil em grande escala; - a 
indústria bélica, cuja existência já é, 
de per si, um hediondo crime de "lesa 
humanidade". O tráfico de seres hu­
manos - uns três milhões por ano, 
conforme a Organização Internacional 
do Trabalho - principalmente mulhe­
res e crianças. Esta forma de escravi­
dão, certamente uma das mais hedi­
ondas que a história conheceu, é hoje 
um dos negócios mais lucrativos, ao 
lado da venda de armas e o tráfico de 
drogas. 



É possível que a mulher, mais próxi­
ma das fontes da vida que o homem, 
possa ser acionista destas mortíferas 
instituições que são as fábricas de ar­
mamentos bélicos, o tráfico de drogas 
e de seres humanos? 

Não teria chegado o tempo de edu­
car a humanidade no sentido de subs­
tituir o "serviço das armas" pelo servi­
ço da promoção humana? 

Aconteceria, então, o que está pre­
visto em Isaías': "de suas espadas for­
jarão relhas de arados e foices de suas 
lanças. Uma nação não levantará mais 
a espada contra a outra nem se treina­
ra mais para a guerra". 

Se a humanidade atribui às mulhe­
res o dom por excelência de educar, 
elas devem levar a sério esta atribui­
ção e lançar mão dos métodos mais 
inteligentes para transformar as men­
talidades, as ideologias beligerantes, 
em mentalidades e ideologias de paz, 
concórdia e amor. 

Assim é preciso desarmar os espíri­
tos, se quisermos impedir de modo efi­
caz o recurso às armas que ferem os 
corpos ... 

Esta interiorização de paz é verda­
deiro humanismo, verdadeira civiliza­
ção ... 

Trata-se de um trabalho lento e com­
plicado' mas que, por muitos motivos, 
se impõe por si: o mundo encaminha­
se para sua própria unidade. 

Contudo, algo não funciona bem na 

7 Isaías 2,2 M 5. 
8 Cf. Provérbios 31,10. 

máquina monumental da civilização. 
Esta poderia rebentar numa conflagra­
ção indescritível, por um defeito na sua 
construção ... referimo-nos ao defeito 
do "coeficiente espiritual". 

5. Que as mulheres 
profetizem na igreja 

Caberia provavelmente a nós mulhe­
res, agora que nos é dado entrar na 
história com poder de decisão, inclu­
sive na igreja, descobrir o cerne da 
disfunção ou este algo que não funci­
ona bem na máquina de nossa civili­
zação. Captar este "algo" apontado 
por Paulo VI como "defeito do coefi­
ciente espiritual"; agir com sábia di­
plomacia; aproveitar ao máximo as 
qualidades que possuímos para, à imi­
tação de Maria, sermos mediadoras, ca­
pazes de promover a reconciliação nas 
famílias, na sociedade e também na 
igreja. 

É prova de amor profundo contri­
buir para o aperfeiçoamento da uni­
dade na igreja, comunhão mística e 
construtiva; e da unidade da igreja, 
recomposição ecumênica da unidade 
cristã. 

Se todas as mulheres do mundo re­
solverem ser "mulheres fortes'" cuja 
ação inteligente, sábia, perseverante, 
serena, assumida, consciente e respon­
savelmente, as tornará semelhantes a 
Maria "construtora da cidade temporal 
e simultaneamente peregrina atenta em 
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direção à cidade celeste"', haverá "paz 
na terra para os homens a quem Deus 
amafl

•
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QUESTÕfS PARA 

AJUDAR A LEITURA 

INDIVIDUAL OU 

O DEBATE EM 

COMUNIDADE 

1- porque as mulheres são hoje chamadas de maneira especial a ser 
artífices da Paz? 

2- Que caracteristícas deve ter a atuação das mulheres nos vários 
âmbitos e instituições da sociedade a fim de contribuir para que a 
vida humana seja respeitada e a paz possa crescer no mundo? 

"Este tipo de educação, 

dado que torna a todos integralmente 
humanos, ajudará os homens 

para o futuro, a fim de 
não continuarem a ser objeto 

de manipulação, nem por parte 
dos meios de comunicação, 

nem por parte das forças políticas" 

9 Marialis Cultus n° 37. 
lOLe 2,14. 
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eRB Há uma esperança para o teu futuro! 

Há setas indicando o caminho ... Jr 31, 17. 21 

por isso, finca bem as estacas, desdobra a lona, 

estica as cordas, amplia o espaço ... 1554, 2 

Neste horizonte de esperança , o eRB se compromete a animar 
e a ssessorar o processo de refundoçõo da Vida Religioso, sinalizando 

o caminho através desses marcos: 

1. Espiri tua lidode integradora como experiência de itinerâncio, vivido 
na dinâmica pascal. 

2 . Opção preferencial, audacioso e atua lizado, pelos empobrecidos e 
exclurdos. 

3 . Comunidade, antídoto contra o individual ismo, espaço de 
irmandade, cresci mento, discipulodo, solidariedade. 

4. Formação para ser presença profética na rea lidade, comprometer-se 
e deixar-se evangelizar. 

5 Abertura às interpelações das novas gerações em sua diversidade 
cultural. 

6 . Novas relações de gênero e etn ia tecidas no respeito e valorização 
do diferente. 

7. Intercongregacionalidade, trabalho em rede e parcerias com leigos 
e diversos organismos em visto da solidariedade. 

8 Análise institucional a partir do ca risma e em visto do pessoa e 
da missão. 

9. Apoio o novas formos de consagração e de perlenço aos carismas. 

10 Dinamização e operacionolizoção do Projeto da CLAR "Pelo 
Cominho de Emaús". 

11 Resposta generosa e presença inculturada na missão além­
fronteiro. 

A nós, irmõs e irmãos de todo o Brasil, cabe a responsabilidade de transformar 
em vida profético e missionária o que o Espírito nos propõe neste momento. 
Nesta esperança, sob a proteção de Nosso Senhora Aparecido, avançamos 
poro o futuro. 

(Texto linal aprovado pela XIX Assembléia Geral Ordinória da e RB, celebrada 
em Sõo Paulo, de 09 a j 3 de julho de 2001.) 
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